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Resumo 
 

O discurso de ódio online constitui um dos maiores desafios para o futebol português, ao 

ameaçar a reputação institucional dos clubes e ao expor atletas, adeptos e dirigentes a interações 

nocivas. Esta dissertação procurou compreender de que forma os clubes enfrentam este 

fenómeno, a partir da questão: “Qual é o papel das Relações Públicas nas estratégias adotadas 

para lidar com o discurso de ódio online?” 

 

A investigação seguiu um método quantitativo, com aplicação de um inquérito por questionário 

a 57 profissionais de comunicação e Relações Públicas de clubes de futebol de diferentes 

divisões. Os resultados evidenciam o predomínio de estratégias reativas, acionadas após a 

ocorrência dos incidentes e frequentemente aplicadas sem suporte em políticas formais. 

Verificou-se ainda que a área da comunicação no desporto enfrenta vários desafios, tais como 

limitações significativas em termos de recursos humanos, tecnológicos e organizacionais, o 

que compromete a eficácia da resposta face ao discurso de ódio online. Conclui-se que as 

Relações Públicas assumem um papel central no combate ao discurso de ódio online, mas ainda 

em fase de consolidação, impondo-se a necessidade de políticas formalizadas, capacitação 

contínua e parcerias estratégicas que permitam respostas mais consistentes e inclusivas. 
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Abstract 
 

Online hate speech constitutes one of the greatest challenges for Portuguese football, 

threatening the institutional reputation of clubs and exposing athletes, supporters, and officials 

to harmful interactions. This dissertation sought to understand how clubs address this 

phenomenon, guided by the research question: “What is the role of Public Relations in the 

strategies adopted to deal with online hate speech?” 

 

The study followed a quantitative approach, applying a questionnaire survey to 57 

communication and Public Relations professionals from football clubs across different 

divisions. The results highlight the predominance of reactive strategies, implemented after 

incidents occur and often without the support of formal policies. It was also found that 

communication in sport faces significant challenges, such as limited human, technological, and 

organizational resources, which compromise the effectiveness of responses to online hate 

speech. The study concludes that Public Relations play a central role, but one still in 

consolidation, making it essential to establish formalized policies, ensure continuous 

professional training, and strengthen strategic partnerships that enable more consistent and 

inclusive responses. 
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Introdução 

 

i. Enquadramento do Tema 

 

Este trabalho de investigação teve como missão analisar as estratégias de Relações Públicas 

adotadas pelos clubes de futebol em Portugal para enfrentar o discurso de ódio online. 

Pretendeu compreender de que forma este fenómeno afetou não apenas a reputação e a gestão 

comunicacional dos clubes, mas também a experiência de jogadores, treinadores, funcionários 

e adeptos. A investigação assentou em várias áreas científicas, como as Relações Públicas e o 

Desporto, que desta forma assegurou uma abordagem interdisciplinar que permitiu 

contextualizar e compreender a complexidade do discurso de ódio, nomeadamente nas 

plataformas digitais. 

 

Antes de mais, foi crucial definir a abordagem face ao conceito de "discurso de ódio", uma vez 

que, de acordo com a comunidade académica que analisou este tipo de discurso, subsistiam 

dificuldades em promover um grau de unanimidade sobre a sua definição, dado que existiam 

diferentes conceptualizações adotadas ao longo do tempo (Hietanen & Eddebo, 2023). Para 

garantir a coerência com os princípios dos direitos humanos e o enquadramento internacional, 

este trabalho adotou a definição proposta pelas Nações Unidas: 

 

 "Qualquer tipo de comunicação oral, escrita ou comportamental que ataque ou utilize 

linguagem pejorativa ou discriminatória em relação a uma pessoa ou a um grupo com base 

naquilo que são, ou seja, com base na sua religião, etnia, nacionalidade, raça, cor, origem, 

género ou outro fator de identidade.” - Gabinete Estratégico da Luta contra o Discurso de Ódio 

das Nações Unidas (United Nations, s.d.) 1 

 

A escolha desta definição prende-se com o seu reconhecimento global e adequação à proteção 

dos direitos humanos, o que a torna apropriada para o enquadramento deste estudo. 

 

 
1
 “Any kind of communication in speech, writing or behaviour, that attacks or uses pejorative or discriminatory 

language with reference to a person or a group on the basis of who they are, in other words, based on their 

religion, ethnicity, nationality, race, colour, descent, gender or other identity factor.  - Strategic Office for 

Combating Hate Speech of the United Nations (United Nations, n.d.)" 
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Em Portugal, segundo o n.º 2 do artigo 240.º do Código Penal, o discurso de ódio em 

plataformas online configura crime de incitamento ao ódio e à violência, punível com pena de 

prisão de seis meses a cinco anos. Esta legislação aplica-se quando a comunicação é pública e 

divulgada através de meios como websites, plataformas de Social Media ou imprensa. 

 

Os espaços online, enquanto ambientes de expressão digital, constituem o foco de análise deste 

estudo, uma vez que albergam no seus espaços plataformas de Social Media como Instagram, 

Facebook, X, YouTube ou LinkedIn, que são espaços que permitem a criação, a partilha e a 

interação em torno de conteúdos, ao oferecer às organizações e marcas, como é o caso dos 

clubes de futebol, a possibilidade de desenvolver estratégias de comunicação orientadas para o 

envolvimento direto com os seus públicos (Luttrell, 2014). 

 

Numa época marcada pela digitalização e pela disseminação das plataformas de Social Media, 

os profissionais de comunicação viram-se obrigados a adaptar continuamente as suas 

estratégias, dado o ritmo acelerado de transformação do ambiente online (Nuortimo, Harkonen, 

& Breznik, 2024). A interatividade e a descentralização, características centrais deste 

ecossistema digital, colocam os departamentos de comunicação perante o desafio de gerir 

novas realidades, como é o caso dos incidentes de discurso de ódio, que levam a necessidade 

das organizações de proteger simultaneamente a sua presença digital, a sua reputação 

institucional e de preservar as suas relações com os diferentes públicos. Neste contexto, as 

Relações Públicas assumem funções estratégicas na gestão da reputação e da comunicação 

organizacional, sobretudo em ambientes digitais, onde é exigida uma vigilância constante 

(Rokka, Karlsson, & Tienari, 2014). 

 

O discurso de ódio online manifesta-se através do uso de linguagem depreciativa, motivada por 

preconceitos, que espalha, incita, promove ou justifica o ódio, a exclusão e/ou a violência 

contra grupos ou indivíduos com base na perceção de pertença a um grupo (por exemplo, 

características percebidas como etnia, raça, orientação sexual, etc.). Um tipo de discurso tóxico 

que ocorre na esfera física e digital, mas principalmente possível de ser identificada em 

aplicações e plataformas de Social Media, mas também em jogos online, aplicações, websites 

e outras plataformas de media online (Baider & Constantinou, 2020). 

 

Infelizmente, o discurso de ódio online chegou ao setor do desporto. Atualmente, os clubes de 

futebol registam problemas em lidar com o discurso de ódio online. De acordo, com as 



8 
 

entidades Fédération Internationale de Football Association (FIFA) e o Sindicato 

Internacional de Jogadores (FIFPRO) que desde 2020 tem identificado um aumento do número 

de incidentes relacionados com discurso de ódio nas plataformas de Social Media, com insultos 

de natureza homofóbica, racial e também de cariz xenófobo direcionado para atletas, equipas 

técnicas, funcionários das seleções nacionais e clubes de futebol (FIFPRO, 2022).  

 

Ao nível do futebol internacional, observámos o caso mediático que envolveu Vinícius Jr., um 

jogador de futebol que representa, atualmente, o Real Madrid Futebol Clube. O atleta Vinícius 

Jr. tem assumido, ao longo dos últimos anos, uma posição ativa na denúncia do discurso de 

ódio, embora continue a ser alvo recorrente desse tipo de ataques. Uma grande parte destes 

insultos são feitos por utilizadores online em plataformas de Social Media, mas também estes 

incidentes surgem a partir das bancadas dos estádios e durante as partidas de futebol da primeira 

liga espanhola, onde o clube de Vinícius Júnior participa (Andrade, 2023).  

 

O fenómeno discurso de ódio também está presente em Portugal, nos últimos anos têm sido 

registadas várias denúncias relacionadas com casos de discursos de ódio em plataformas de 

Social Media direcionadas a jogadores de futebol de clubes profissionais. No dia 8 de abril de 

2023, o atleta do Futebol Clube do Porto, Wenderson Galeno, denunciou vários insultos 

racistas na sua conta da plataforma de Social Media, Instagram (Agência Lusa, 2023a.). Outra 

das denúncias, ocorreu no dia 28 de agosto de 2023 por parte do jogador Otávio Ataíde que na 

altura dos acontecimentos representava o Futebol Clube de Famalicão. O atleta expôs na sua 

página pessoal de Instagram os vários insultos racistas que foram proferidos nas suas 

plataformas de Social Media após o jogo entre o Sporting Clube de Portugal e o Futebol Clube 

Famalicão, a contar para a Liga Betclic, a primeira divisão profissional de futebol em Portugal 

(DN/Agência Lusa, 2023).  

 

Assim surge a oportunidade de intervenção por parte das áreas científicas que trabalham em 

prol da sociedade, como é o caso das Relações Públicas. Os profissionais de Relações Públicas 

são vistos, muitas vezes, como catalisadores de mudança, quer ao nível organizacional e quer 

ao nível social. A autora Johanna Fawkes (2016) acredita que os profissionais de Relações 

Públicas se destacam por ter um papel interventivo na gestão das relações e da reputação das 

organizações, como também intervém em diversos assuntos relacionados, por exemplo: ao 

nível da gestão de assuntos, dos public affairs, na comunicação corporativa, na gestão de 

relação de stakeholders, na gestão de crise e responsabilidade social de corporativa. Contudo, 
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as Relações Públicas também pode ter um papel bastante interventivo na vida em sociedade, 

dado que funcionam em prol da mudança e da evolução do Homem (Fawkes, 2016).    

 

A motivação pessoal para o estudo do tema “O Papel das Relações Públicas no Combate ao 

Discurso de Ódio Online no Futebol Português” resulta da conjugação entre a condição de 

adepto de futebol e a minha formação académica na área das Relações Públicas. A análise 

desenvolvida neste trabalho permite constatar, com particular preocupação, a crescente 

incidência de discursos de ódio online, dirigidos a jogadores, treinadores, dirigentes e também 

a adeptos. Trata-se de uma realidade perturbadora que compromete a integridade dos 

indivíduos visados e, simultaneamente, prejudica a imagem e a reputação dos clubes, que 

interfere de forma negativa na relação com os seus públicos (Di Fatima & Miranda, 2022). 

Tenho como motivação elaborar um estudo de investigação capaz de acrescentar novos 

conhecimentos científicos, como também conscientizar mais pessoas sobre um dos problemas 

que afeta a vida em sociedade como é o caso do discurso de ódio.  

ii. Questão de Partida e Objetivos 

 

A formulação da pergunta de partida e a definição dos objetivos de investigação são etapas 

centrais no desenvolvimento de qualquer estudo científico, uma vez que orientam a pesquisa e 

asseguram a ligação entre a teoria, a metodologia e a análise de resultados (Quivy & 

Campenhoudt, 2017). No caso desta dissertação, dedicada a compreender o papel das Relações 

Públicas no combate ao discurso de ódio online no futebol português, torna-se fundamental 

delimitar o problema e traduzir a sua relevância em objetivos de investigação claros e 

operacionais. 

 

Neste enquadramento, a investigação procura analisar de que forma os departamentos de 

comunicação e de Relações Públicas dos clubes portugueses respondem ao fenómeno do 

discurso de ódio nas plataformas digitais, em avaliaram não apenas as estratégias aplicadas, 

mas também as suas implicações institucionais e sociais. Assim, apresenta-se a pergunta de 

partida que estrutura o estudo, acompanhada pelos objetivos específicos que lhe conferem 

orientação e consistência científica: “Qual é o papel das Relações Públicas no combate ao 

discurso de ódio online no futebol português?”. 
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Para responder à questão de partida proposta foi necessário estabelecer quatro objetivos que 

permitem orientar a respetiva pesquisa. Os objetivos que foram estabelecidos para este trabalho 

de investigação, passaram por:  

 

• Identificar as políticas e diretrizes de comunicação adotadas pelos clubes de futebol no 

combate ao discurso de ódio online. 

 

• Mapear as práticas de Relações Públicas de carácter reativo, preventivo e proativo 

utilizadas pelos clubes na gestão do discurso de ódio online. 

 

• Analisar a eficácia das estratégias de Relações Públicas adotadas pelos clubes face ao 

discurso de ódio online, a partir da perceção dos profissionais da área. 

 

• Avaliar o impacto das ferramentas implementadas pelos clubes de futebol no combate 

ao discurso de ódio online. 

iii. Método 

A presente investigação recorreu a um método quantitativo, apoiada na aplicação de um 

inquérito por questionário a profissionais de comunicação e Relações Públicas de clubes de 

futebol em Portugal. Esta opção metodológica permitiu recolher informação mensurável e 

comparável, transformando conceitos teóricos em indicadores empíricos e possibilitando a 

identificação de padrões de resposta e tendências de atuação no combate ao discurso de ódio 

online (Bryman, 2016). 

O questionário foi elaborado a partir da revisão da literatura e administrado em formato online, 

que assegurou a acessibilidade a profissionais de diferentes divisões do futebol português. A 

análise estatística descritiva (frequências, percentagens e médias) serviu de base para a 

caracterização da amostra e para a identificação das principais tendências, garantindo síntese e 

clareza na interpretação dos dados (Pallant, 2020). 

Complementarmente, a revisão de literatura e a análise documental, embora não configurem 

uma metodologia empírica autónoma, constituíram suporte indispensável para enquadrar 

teoricamente os resultados e orientar a discussão crítica. 
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iv. Estrutura do Trabalho de investigação. 

 

O primeiro capítulo, dedicado às Relações Públicas, apresenta a área como disciplina central 

da comunicação estratégica, responsável pela mediação entre organizações e públicos. A 

análise discute a evolução histórica da área profissional e a forma como se consolidou enquanto 

prática essencial para a construção de relações de confiança entre as organizações e os seus 

stakeholders e para a defesa da reputação institucional (Tench & Yeomans, 2009). São 

apresentadas perspetivas fundamentais que sublinham a mediação estratégica e a relação com 

os públicos, bem como o enquadramento da função no processo de tomada de decisão 

organizacional (Grunig & Repper, 1992). Neste capítulo é destacada também as várias funções 

inerentes à profissão, frequentemente que oscilam entre a execução técnica e a participação 

efetiva nas instâncias de decisão, o que acentua a necessidade de reconhecer a sua dimensão 

ética e transformadora (Kitchen, 1997). 

 

O segundo capítulo aborda as Relações Públicas no contexto desportivo, ao evidenciar a sua 

relevância estratégica na mediação entre clubes, atletas, adeptos, patrocinadores, media e 

comunidades locais (Stoldt, Dittmore, & Branvold, 2006). Destaca-se que, no futebol, a 

comunicação ultrapassa a dimensão promocional, pois os clubes assumem-se como símbolos 

culturais e identitários sujeitos a forte escrutínio público (Smith & Stewart, 2010). Esta 

realidade intensifica a complexidade comunicacional, sobretudo num ambiente digital onde 

fenómenos como o discurso de ódio ampliam riscos a nível reputacional e obrigam os 

departamentos de comunicação a repensar práticas e políticas (Abeza, Pegoraro, & Naraine, 

2020). O capítulo evidencia ainda o papel social do desporto, associado a valores de fair play, 

coesão e inclusão (Neto, 2013), e demonstra como as RP podem potenciar esse valor ao 

implementar estratégias de prevenção, campanhas educativas e narrativas que reforçam a 

legitimidade organizacional. Por fim, são apresentadas as principais funções dos profissionais 

de RP em clubes desportivos, como a gestão da relação com a comunidade, a comunicação 

digital e a resposta a crises, sublinhando a sua importância na construção de um ambiente 

desportivo mais ético, sustentável e inclusivo (Şerbănică & Constantinescu, 2016). 

 

O terceiro capítulo, intitulado “Social Media, um espaço para a proliferação do discurso de 

ódio”, analisa as plataformas digitais como espaços que, simultaneamente promovem a 

participação e proximidade, também potenciam a disseminação de mensagens hostis. Explora-

se como as características destas plataformas, orientada para a visibilidade, a partilha e o 
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debate, cria oportunidades de expressão, mas, em simultâneo, abre espaço a uma utilização 

indevidas e as falhas de moderação que levantam questões sobre a responsabilidade das 

empresas tecnológicas (Gillespie, 2018). São igualmente identificados fatores que intensificam 

este fenómeno, como o anonimato, que reduz as inibições e incentivam comportamentos 

agressivos (Delwiche, 2016). A velocidade da partilha dos conteúdos reforça dinâmicas de 

polarização e radicalização (Fichman et al., 2019), enquanto a lógica algorítmica tende a 

favorecer mensagens emocionais e extremadas (Tufekci, 2015). O capítulo discute ainda a 

insuficiência das políticas de moderação, porque apesar de registados avanços técnicos, a 

automação destes sistemas de monotorização continua a falhar na identificação de incidentes 

de discurso de ódio, dada à incapacidade destes sistemas em interpretar uma leitura contextual 

e cultural adequada e, que dificultam uma regulação eficaz (Gillespie, 2018). 

 

O quarto capítulo concentra-se no discurso de ódio, uma problemática central para esta 

investigação, cuja definição permanece heterogénea e debatida entre diferentes áreas 

científicas. Em termos gerais, entende-se como a utilização de linguagem verbal, escrita ou 

simbólica com o objetivo de insultar, humilhar, intimidar ou incitar hostilidade contra 

indivíduos ou grupos com base em características identitárias. A literatura enfatiza a sua 

dimensão política e social, uma vez que a normalização de práticas discriminatórias fragiliza a 

democracia, corrói laços comunitários e legitima exclusões estruturais (Brown, 2018). No 

ambiente digital, os efeitos do discurso de ódio são amplificados, dado que as plataformas 

digitais, assentes numa lógica participativa e descentralizada, favorecem a viralização de 

mensagens hostis, muitas vezes potenciadas pelos algoritmos que privilegiam conteúdos 

polarizadores (Gillespie, 2018). Este capítulo dedica ainda especial atenção à especificidade 

do discurso de ódio no contexto do futebol, onde a forte carga simbólica e emocional associada 

ao jogo cria condições propícias à sua disseminação. Casos de racismo contra atletas, insultos 

a dirigentes ou campanhas de assédio a árbitros ilustram a gravidade do problema. O fenómeno 

gera impactos a três níveis: individual, afetando o bem-estar de atletas e adeptos; institucional, 

ao comprometer a reputação dos clubes e afastar parceiros estratégicos; e social, ao fragilizar 

o papel do desporto enquanto espaço de inclusão e coesão. Perante esta realidade, autores como 

Fawkes (2016) defendem que as Relações Públicas devem assumir uma função ética e 

transformadora, promovendo valores de inclusão e igualdade. 

 

Assim organizada, a revisão da literatura fornece um enquadramento sólido que articula a 

evolução das Relações Públicas, as suas práticas no setor desportivo, as dinâmicas próprias das 
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plataformas digitais e a complexidade do discurso de ódio. Este percurso teórico sustenta a 

análise empírica desenvolvida na investigação e permite compreender como os departamentos 

de comunicação dos clubes de futebol portugueses podem enfrentar este desafio social, ético e 

comunicacional. 
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1 - Relações Públicas 

 

Sendo este uma investigação que pretende compreender o papel das Relações Públicas na 

gestão do discurso de ódio online dos clubes de futebol, foi essencial clarificar o conceito desta 

atividade profissional, bem como a sua evolução, impacto e as funções específicas nos 

departamentos de comunicação do setor desportivo. O presente capítulo foca-se, assim, na 

definição das RP e na relevância da atividade enquanto ferramenta estratégica de comunicação 

em contextos organizacionais expostos ao ambiente digital. 

1.1 - O que são Relações Públicas? 

 

O conceito de Relações Públicas remonta ao século XIX, nos Estados Unidos da América, num 

país que reunia as condições ideais para a prática desta atividade. O desenvolvimento de meios 

de comunicação influentes, aliado ao crescimento do setor industrial e à valorização da 

atividade política, configurou um conjunto de fatores determinantes para o aparecimento das 

Relações Públicas (Soares, 2013). A análise das origens históricas revela-se fundamental para 

compreender a raiz institucional da comunicação organizacional e o enquadramento do papel 

das Relações Públicas na gestão de fenómenos contemporâneos, como o discurso de ódio, 

particularmente em setores de elevada visibilidade pública, como o desporto. 

 

No decorrer do séc. XIX, durante o mandato do Presidente Thomas Jefferson que seria 

mencionado o termo de Relações Públicas pela primeira vez na história. Onde o presidente 

norte-americano utilizou o termo Relações Públicas durante uma declaração pública ao 

Congresso (Soares, 2013). Já no século XX, o trabalho de Ivy Lee e Edward Bernays foi 

determinante para o reconhecimento das RP enquanto prática profissional. Ivy Lee (1925), por 

exemplo, publicou uma declaração de princípios em 1908, onde defendia códigos de ética na 

relação com a imprensa, ao legitimar as RP como atividade distinta da publicidade. Esse 

posicionamento ético continua atual, sobretudo quando se exige dos departamentos de 

comunicação das organizações desportivas uma resposta institucional a fenómenos como o 

discurso de ódio. 

 

Enquanto Edward Bernays (1952), uma das figuras reconhecidas por ser um dos pais das 

Relações Públicas modernas, destacou-se pelas suas contribuições significativas na área das 

ciências sociais através da sua bibliografia. As suas publicações abordavam temas cruciais 
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como o controlo e a manipulação das massas, ao oferecer uma abordagem inovadora e 

perspicaz sobre como moldar a opinião pública. Desta forma, o trabalho de Edward Bernays 

contribuiu para a legitimação e reconhecimento das Relações Públicas como uma área de 

especialização essencial para o sucesso organizacional e social, dotada da capacidade de 

moldar os ecossistemas que a rodeiam e de influenciar a forma como empresas, governos e 

outras instituições comunicam e interagem com os seus públicos (Bernays, 1952). Uma 

perspetiva que permite compreender como, ainda nos dias de hoje, a prática das Relações 

Públicas assume um papel central na gestão de fenómenos comunicacionais complexos. 

 

O conceito de Relações Públicas destaca-se pela complexidade na sua definição. Um conceito 

que se evidencia pelo seu valor polissêmico, ou seja, possui um conjunto diverso de 

significados que lhe foram atribuídos. Um conceito que é abrangente e que pode marcar 

presença em diferentes áreas de atividade. A abrangência deste conceito manifesta-se na forma 

como pode ser entendido simultaneamente como uma área profissional no setor da 

comunicação, como uma disciplina académica de estudo científico e como uma prática 

estratégica aplicada à vida das organizações e à sociedade em geral (Fawkes, 2016). 

 

A diversidade de interpretações sobre o conceito de Relações Públicas foi evidenciada por Rex 

Harlow, que em 1976 identificou 472 definições distintas. Perante esta realidade, o autor optou 

por sintetizar os elementos comuns, ao propor uma definição que procura gerar o maior 

consenso possível (Fawkes, 2016). O resultado foi uma definição abrangente que procurou 

reunir os principais elementos consensuais entre os vários contributos académicos: 

 

“As Relações Públicas são uma distintiva função de gestão que pode ajudar a 

estabelecer e manter linhas mútuas de comunicação, compreensão, aceitação e 

cooperação entre uma organização e os seus respectivos públicos; Envolvendo 

a gestão de problemas ou assuntos, ajudando na gestão a mantendo-a informada 

e responsiva perante a opinião pública; definindo e enfatizando que a 

responsabilidade de gestão serve para os interesses dos públicos; ajuda a gestão 

a manter a administração a par e incentiva à mudança; funciona como um 

sistema de aviso prévio para ajudar a antecipar face às tendências; e utiliza a 

pesquisa e as técnicas de comunicação éticas como as suas principal 

ferramenta.” - (Tench & Yeomans, 2009 apud cit. Harlow, 1976)”2 

 
2 Public relations is a distinctive management function which helps establish and maintain mutual lines of 

communication, understanding, acceptance and co-operation between an organisation and its publics; involves the 

management of problems or issues; helps management to keep informed on and responsive to public opinion; 

defines and emphasises the responsibility of management to serve the public interest; helps management keep 

abreast of and effectively utilise change, serving as an early warning system to help anticipate trends; and uses 
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A definição proposta por Rex Harlow representou um avanço importante na conceptualização 

das Relações Públicas, ao aproximar diferentes correntes da área. Contudo, ao analisarmos o 

trabalho de autores como Cutlip e Center, verificamos que a definição da PRSA (The Public 

Relations Society of America) introduz elementos adicionais, como o contributo das Relações 

Públicas para a evolução da sociedade (Fawkes, 2016). Um aspeto é essencial para refletir 

sobre como as RP podem contribuir para a transformação de práticas sociais, nomeadamente 

no combate à exclusão e discriminação. 

 

“As Relações Públicas ajudam a nossa complexa sociedade pluralística a alcançar as 

decisões e, funcionam mais eficientemente ao contribuir para o entendimento mútuo 

entre grupos e instituições. Servem para promover as políticas privadas e públicas a 

coexistir em harmonia. “3 - PSRA (The Public Relations Society of America) (Fawkes, 

2016). 

 

Esta definição inclui ainda aspetos não contemplados na proposta de Harlow, como o papel 

estratégico dos profissionais de Relações Públicas nas organizações, conforme ilustrado no 

seguinte excerto: 

 

“As gestões das instituições necessitam de compreender que as atitudes e valores dos 

seus públicos são essenciais para alcançar os objetivos das instituições. Estes golos são 

eles próprios definidos pelo ambiente externo. Um profissional de Relações Públicas 

atua como conselheiro para a gestão e como mediador, auxiliando na tradução de 

objetivos privados em políticas e ações razoáveis e publicamente aceitáveis.”4 - PSRA 

(The Public Relations Society of America) (Fawkes, 2016). 

 

Um elemento central nos conceitos de Relações Públicas é a noção de públicos, entendidos 

como grupos distintos com os quais as organizações mantêm relações estratégicas. Quando 

Grunig e Hunt (1984) defendem que a prática deve ser compreendida como a gestão sistemática 

da comunicação entre a instituição e os seus públicos, o que evidencia a importância desta 

 
research and ethical communication techniques as its principal tools. (Tench & Yeomans, 2009 apud cit. Harlow, 

1976)”# 

 
3(Public relations helps our complex, pluralistic society to reach decisions and function more effectively by 

contributing to mutual understanding among groups and institutions. It serves to bring private and public policies 

into harmony.)   

 
 

4 “The management of institutions needs to understand the attitudes and values of their publics in order to achieve institutional 

goals. The goals themselves are shaped by the external environment. The public relations practitioner acts as a counselor to 

management and as a mediator, helping to translate private aims into reasonable, publicly acceptable policy and action” 
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função na construção de legitimidade e reputação. Esta perspetiva torna-se particularmente 

relevante quando aplicada ao contexto desportivo, onde a interação constante com adeptos, 

media e outras partes interessadas pode determinar a eficácia das respostas ao discurso de ódio 

online. 

 

Deste modo, será importante questionar “o que pode ser considerado como público?”. No 

contexto da comunicação organizacional, o termo “público” remete-se à ideia de um grupo de 

pessoas que partilha um ponto de interesse comum em relação a uma organização, que 

reconhecem a sua importância e decidem agir a respeito a esse ponto de interesse. Os públicos 

são homogéneos na medida em que são semelhantes nos seus interesses e características. 

Geralmente, estão cientes da situação e da sua relação com a organização. Consideram o 

assunto relevante e estão pelo menos potencialmente organizados ou motivados para agir sobre 

o tema (Smith, 2013).  

 

O termo público assume uma preponderância dentro do conceito das Relações Públicas, uma 

vez que é vital identificar e analisar os públicos para garantir o sucesso de um plano de 

comunicação desenvolvido pelos profissionais de Relações Públicas (Smith, 2013). Por 

exemplo, para os clubes de futebol, compreender os seus públicos é essencial para ajustar 

mensagens estratégicas a nível de comunicação da marca.  

 

Apesar da diversidade de conceitos apresentadas ao longo da bibliografia existente de Relações 

Públicas, é possível concluir que as Relações Públicas podem ser definidas pela sua função de 

gestão que estabelece e mantém uma relação bidirecional e mutuamente benéfica entre a 

organização e os seus públicos sobre os quais o seu sucesso ou fracasso depende (Kitchen, 

1997). 

 

Em síntese, a evolução do conceito de Relações Públicas demonstra a sua natureza polissémica 

e interdisciplinar, ora entendida como profissão, ora como disciplina académica e prática 

estratégica. As diferentes definições analisadas, de Harlow à PRSA, revelam a centralidade da 

função na mediação entre organizações e públicos, que enaltece a importância da legitimidade, 

da ética e da adaptação às mudanças sociais. Esta contextualização histórica e conceptual 

permite compreender que, mais do que uma atividade técnica, as Relações Públicas assumem 

um papel estratégico na gestão das relações organizacionais. No contexto desportivo, este 

enquadramento é essencial para analisar como os clubes de futebol mobilizam estratégias de 



18 
 

comunicação para enfrentar fenómenos atuais e complexos, como o discurso de ódio em 

plataformas digitais. 

1.2 – O papel dos profissionais de RP nas organizações  

 

Compreender o papel das Relações Públicas implica analisar a noção de “papel” no contexto 

organizacional, entendida como o conjunto de comportamentos e responsabilidades esperados 

de quem desempenha funções numa estrutura formal de comunicação (Steyn & Puth, 2010). 

Por exemplo, nos clubes de futebol, esta noção revela-se particularmente relevante, sobretudo 

quando a intervenção dos profissionais é colocada à prova em cenários de crise ou na gestão 

da comunicação da marca. 

 

Após clarificar a ideia de papel no âmbito organizacional, torna-se pertinente refletir sobre a 

forma como a literatura académica tem conceptualizado o papel do profissional de Relações 

Públicas. As visões clássicas de Broom, Smith e Dozier contrastam com perspetivas mais 

recentes de Steyn e Puth, o que demonstra uma evolução no entendimento das funções que 

estes profissionais de RP devem desempenhar nos seus departamentos. 

 

A partir da definição de RP apresentada por Rex Harlow (1976) é possível observar que a 

função de gestão é um ponto fulcral para caracterizar o papel de um profissional de Relações 

Públicas (Kitchen, 1997). Apesar da diversidade de visões apresentadas por diferentes autores, 

subsiste um consenso quanto à necessidade de os departamentos de comunicação integrarem 

profissionais com competências de gestão, capazes de orientar estratégias de forma coerente e 

eficiente. 

 

a) A visão tradicional de Broom e Smith:  

 

Broom e Smith (1979) propuseram uma divisão funcional da atividade das Relações Públicas 

em quatro papéis distintos: o “Prescritor Especialista”, que define estratégias e diagnostica 

problemas; o “Facilitador Comunicacional”, que atua como mediador; o “Facilitador da 

Resolução de Problemas”, envolvido na tomada de decisão estratégica; e o “Técnico de 

Comunicação”, responsável por tarefas operacionais como a redação de press releases ou 

conteúdos digitais.  
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Entre os papeis apresentados por estes dois autores surge, primeiramente, o papel de “Prescritor 

Especialista” que desempenha uma função de autoridade sobre os departamentos de Relações 

Públicas, uma função que se destaca por ser responsável de identificar os problemas de 

comunicação, como também assume o desenho estratégico dos planos de comunicação com 

objetivo de solucionar os problemas (Steyn & Puth, 2000).  

 

De seguida, surge o papel de “Facilitador Comunicacional”, onde os profissionais de Relações 

Públicas desempenham as funções de intermediários e de mediadores, tentando estabelecer 

uma ordem na comunicação bidirecional desenvolvida pela organização com os seus respetivos 

públicos tendo como objetivo final de garantir a compreensão mútua.  Outro papel que 

normalmente é desempenhado pelos profissionais de Relações Públicas é o de “Facilitador da 

Resolução de Problemas”. Neste caso, tem a responsabilidade de procurar resolver problemas 

que surgem no caminho da organização. Tem um papel influente na tomada de decisões 

estratégicas e surgem como conselheiros sobre a implementação de programas de Relações 

Públicas. Por último, surge o papel do “Técnico de Comunicação”, estes profissionais de 

Relações Públicas representam a parte mais técnica e operacional dos planos de comunicação, 

sendo capaz de desenvolver produtos de comunicação, tais como, por exemplo: Press releases, 

edições de publicações internas ou desenvolvimentos de websites (Steyn & Puth, 2000). 

 

As definições destas funções foram, inicialmente, importantes para manter a organização 

dentro dos departamentos e contribuíram para a definição das áreas de ação dos profissionais 

de Relações Públicas, contudo com o tempo estes 4 tipos de funções acabariam por apresentar 

algumas limitações, tornando-se demasiado elaboradas e desatualizadas ao perder a sua 

eficiência (Broom & Dozier, 1986).   

 

No contexto da comunicação desportiva, estes modelos apresentam à partida limitações quando 

confrontados com os desafios contemporâneos da comunicação digital. Como podemos 

observar que os papéis identificados nem sempre respondem à fluidez, urgência e 

imprevisibilidade das interações das plataformas de social, onde os clubes de futebol estão 

expostos diariamente a conteúdos tóxicos, mensagens de ódio e fenómenos virais.  

 

Por exemplo, a função de “Técnico de Comunicação” foca-se apenas na produção de 

conteúdos, mas não prevê a necessidade de intervenção imediata perante uma possível 

necessidade de gestão de crise que poderá ter origem num ataque de discurso de ódio a um 
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atleta ou funcionário do clube. De igual modo, o “Facilitador Comunicacional” centra-se na 

mediação, mas não contempla competências de análise de dados digitais ou capacidade de 

decisão estratégica sobre uma crise reputacional, aspetos hoje incontornáveis na comunicação 

da organização. 

 

É neste contexto que se torna evidente a necessidade de integrar novas funções, como a de 

“Estratega”, onde o profissional de Relações Públicas seja capaz de pensar a comunicação de 

forma proativa e integrada com os objetivos reputacionais de uma organização. 

 

b) Visão tradicional de Broom e Dozier 

 

Numa tentativa de simplificar o que seria as funções das Relações Públicas, Broom e Dozier 

(1986), delinearam que os profissionais de Relações Públicas desempenham dois papéis nos 

seus respectivos departamentos como as funções de “Técnico de Relações Públicas” e de 

“Gestor de Relações Públicas”.  

 

A função de “Técnico de Relações Públicas”, em que a sua área de ação está centrada nas ações 

de táticas comunicação como desenvolver produtos de comunicação, estabelecer relações de 

compreensão mútua com os media ou presente na gestão de eventos. Enquanto, o segundo 

papel mencionado a ser desempenhada nos departamentos de Relações Públicas seria o de” 

Gestor de Relações Públicas”, um tipo de função estaria mais focalizado na componente 

estratégica da comunicação (Tench e Yeomans, 2006).  

 

O papel do “Gestor de Relações Públicas” acaba por ser fundamental para a interpretação de 

toda a envolvente relacionada com a organização, monitorando os eventuais problemas ou 

situações que possam surgir de forma a conseguir encontrar soluções antecipadamente (Steyn 

& Puth, 2000). Uma função que envolve a vertente da gestão e que irá lidar com os briefings 

apresentados pelos clientes, tendo um controlo total sobre a gestão dos planos de comunicação 

da organização. 

 

No caso dos clubes de futebol, esta distinção funcional torna-se ainda mais evidente. Muitos 

profissionais de comunicação exercem funções predominantemente técnicas, ao atualizar 

plataformas de Social Media, gestão de comunidades ou produção de conteúdos visuais, mas 

apenas uma minoria detém autonomia efetiva para tomar decisões estratégicas em situações de 
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crise, como o enfrentamento de ataques de discurso de ódio. Estudos demonstram que os 

departamentos de relações públicas desportivos tendem a priorizar o desempenho operacional, 

que deixam as ações estratégicas reservadas para a gestão de topo ou para contextos específicos 

de crise (Göksel & Serarslan, 2015). 

 

Por exemplo, quando um atleta sofre ataques racistas ou xenófobos, o técnico de Relações 

Públicas pode gerir os comentários ou publicar uma mensagem institucional, mas a decisão 

sobre se a organização vai emitir um comunicado oficial, envolver parceiros externos ou tomar 

medidas legais cabe ao gestor de RP ou ao nível diretivo. Esta distinção revela a importância 

de ter profissionais com competências estratégicas nos departamentos de comunicação, capazes 

de intervir com rapidez e autoridade. 

 

Esta evidência realça a necessidade de incorporar funções estratégicas nos departamentos de 

comunicação dos clubes, com profissionais capazes de atuar com rapidez, autoridade e 

fundamentação, que preparam as organizações desportivas para lidar de forma eficaz com os 

desafios reputacionais que emergem no espaço online. 

 

c) A visão alternativa de Steyn e Puth 

 

Um novo panorama organizacional obrigou os profissionais de Relações Públicas a reformular 

a sua operação, o que motivou a repensar nas suas técnicas e estratégias utilizadas até agora, 

ou caso contrário iriam perder a sua vantagem competitiva. Neste sentido, os autores Steyn e 

Puth apresentaram uma proposta alternativa do que acreditavam ser o papel dos profissionais 

de Relações Públicas.  

 

Uma proposta que tinha como propósito reformular o papel das Relações Públicas, dado que 

os dois autores mencionados acreditavam que as visões anteriores eram consideradas 

desatualizadas e incapazes de acompanhar as necessidades exigidas pelo mercado de trabalho 

(Steyn & Puth, 2000).  

 

A partir desta perspetiva alternativa desenvolvida por Steyn e Puth verificamos que os 

profissionais de Relações Públicas deviam contar nos seus departamentos com uma figura 

centrada no pensamento estratégico por detrás da comunicação, ou seja, um profissional com 

o papel denominado de “Estratega”.  
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Desta forma, estamos a falar de um papel que normalmente faz a ligação ao topo da gestão da 

organização, em que assume a responsabilidade pela pesquisa e monitorização completa da 

envolvente da organização por meio dos dados recolhidos pelo "Estratega", tendo uma forte 

influência no processo de tomada de decisões da organização (Steyn & Puth, 2000). 

 

Num processo evolutivo surgem novos papéis que anteriormente não eram desempenhados nas 

perspetivas tradicionais apresentadas por Broom, Smith e Dozier, como são o caso dos papéis 

de “Gestor” e de “Técnico”. No caso do “Gestor”, o profissional de Relações Públicas acaba 

por ter a responsabilidade de desenvolver as estratégias e políticas de Relações Públicas da 

organização que representa (Steyn & Puth, 2000). 

 

Para Steyn e Puth (2000), a sua definição de Gestor afasta-se da visão tradicional, uma vez que 

os gestores de Relações Públicas passam a ter uma maior responsabilidade na relação com os 

seus stakeholders, ou seja, são os gestores que têm o poder de decisão. São eles que decidem o 

que deve ou não deve ser comunicado para os stakeholders na resolução de problemas ou na 

capitalização das oportunidades que surgem. No que diz ao papel denominado “Técnico”, 

representava todos os profissionais de Relações Públicas que operam ao nível da 

implementação e desenvolvimento dos produtos de comunicação para as campanhas pedidas 

pelos seus stakeholders. 

 

Para Grunig todos os departamentos de Relações Públicas que quisessem ser considerados 

departamentos de excelência deveriam constar nos seus quadros quem desempenhasse o papel 

“Estrategas” e “Gestores, porque são eles que direcionam o caminho da estratégia das Relações 

Públicas (Steyn & Puth, 2000). 

1.3 - A atividade dos profissionais de Relações Públicas 

 

A atividade dos profissionais de Relações Públicas sofreu várias transformações ao longo do 

tempo, em grande parte devido ao impacto da comunicação digital (Tabela 1), que aumentou 

tanto o número de públicos como a diversidade de canais de comunicação disponíveis (Wilcox, 

2006). Esta evolução exige que os profissionais sejam versáteis, capazes de conjugar funções 

técnicas e de gestão, mas também de assumir responsabilidades estratégicas, que influenciam 

diretamente as decisões organizacionais (Theaker, 2017). 
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Atividade de Relações 

Públicas 
O que fazem? Exemplos de comunicação: 

Comunicação Interna 
Comunicação com 

colaboradores 

In-house Newsletters, Gestão de 

Redes Sociais 

Corporate PR 
Comunicar a representar a 

organização 

Reports anuais, conferências, 

identidade visual, imagens. 

Relações com os Media 

Comunicação com 

Jornalistas, Comentadores 

e Chefes de Redação 

Press Releases, Briefings, Eventos 

de imprensa. 

Business to Business 

Comunicação com outras 

organizações, 

nomeadamente ao nível 

de Fornecedores e 

transportadoras 

Newsletters, Eventos Corporativos 

Responsabilidade Social 

Corporativa 

Comunicação com a 

comunidade local 

Eventos de Caridade, 

Apadrinhamento 

Relações Investidores 
Comunicação com setor 

financeiro 
Newsletters, Briefings e Eventos 

Gestão de assuntos 

Monitorização das áreas 

sociais, econômicas, 

políticas, tecnológica e 

ambiental 

 

-- 

Comunicação estratégica 

Análise de situação, 

problemas e soluções para 

ajudar a alcançar os 

objetivos organizacionais 

Investigação, planeamento e 

execução de campanhas que 

possam melhorar a reputação das 

organizações. 

 

Gestão de crise 

Comunicação de 

mensagens claras num 

contexto de emergência 

Lidar com entidades como a 

imprensa, polícia e hospitais. 

Copywritter 

Escrever para diferentes 

audiências que possuem 

elevada literacia 

Press Releases, Newsletters, 

Websites, Reports Anuais 

Gestor de publicações 

"Supervisionar processos 

de impressão/Media, 

frequentemente utilizando 

novas tecnologias." 

Websites, Magazines Internas, 

Gestão de Redes Sociais 
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Tabela 1 - As principais atividades de um profissional de relações públicas (Theaker, 2017) 

 

Para que os departamentos de Relações Públicas possam ser eficazes e reconhecidos pela 

excelência, é essencial que integrem profissionais que desempenhem papéis de “Estratega” e 

“Gestor”, como proposto por Grunig (Steyn & Puth, 2000). Estes papéis são determinantes 

para a conceção de estratégias de comunicação que respondam às exigências dos diferentes 

stakeholders e às dinâmicas de um mercado em constante transformação. 

 

A abordagem estratégica das Relações Públicas permite não apenas responder a necessidades 

imediatas, mas também antecipar riscos e desenvolver soluções inovadoras. Essa capacidade 

de previsão e adaptação torna-se particularmente relevante no setor desportivo, em 

especialmente no objeto deste estudo, que são os clubes de futebol, onde fenómenos como o 

discurso de ódio em plataformas digitais afetam diretamente atletas, treinadores e adeptos. 

Nestes casos, cabe aos profissionais de Relações Públicas não só mitigar os efeitos 

reputacionais negativos, mas também implementar políticas e narrativas que reforcem valores 

de inclusão, respeito e coesão social, ao assegurar uma relação sustentável com os diferentes 

públicos. 

1.4 - As Relações Públicas e as outras áreas da comunicação 

 

Como vimos inicialmente, a definição de Relações Públicas não é consensual na comunidade 

científica e daí surgem mais de 400 definições diferentes desta área de atividade. É recorrente 

existir uma certa confusão da atividade das Relações Públicas com outras áreas da vertente da 

comunicação, tais como o Marketing, o Jornalismo e a Publicidade (Fawkes, 2008).  

 

O caráter polissémico do termo “Relações Públicas” tem contribuído para interpretações 

erradas por parte do público, ao dificultar a perceção clara da área (Soares, 2011). Além disso, 

as técnicas utilizadas em RP sobrepõem-se frequentemente às de outras áreas comunicacionais, 

como o Marketing e o Jornalismo, o que complica a sua distinção (Theaker, 2017). 

Especialmente em ambientes desportivos, essa sobreposição é uma prática comum, dado que 

os profissionais de RP lidam com múltiplos públicos e plataformas em simultâneo. 

Gestão de eventos 

Organização e gestão de 

eventos, exibições ou 

inaugurações. 

Conferências e Eventos de 

lançamento 
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Em organizações desportivas, torna-se essencial distinguir as Relações Públicas de outras áreas 

como o Marketing e o Jornalismo (L'Etang, 2006). As fronteiras destas áreas em questão estão 

cada vez mais difusas, com os profissionais de RP a desempenharem funções que envolvem 

desde gestão de patrocínios a gestão de relações com adeptos e imprensa, o que reflete a 

complexidade do papel atual dos comunicadores nos clubes de futebol. 

 

Nas organizações desportivas, os profissionais de RP são responsáveis pela gestão de eventos, 

mediação com adeptos, jornalistas, atletas e patrocinadores (L'Etang, 2006). Estas funções 

ultrapassam o domínio clássico das RP, ao demonstrar a necessidade de competências 

alargadas e adaptadas à realidade digital e às exigências reputacionais que surgem, 

nomeadamente em contextos de crise provocados por discurso de ódio. 

 

a) RP e Marketing 

 

A fronteira entre Relações Públicas e Marketing é frequentemente ambígua. Embora partilhem 

técnicas e objetivos de gestão (Kitchen, 1997), os seus propósitos diferem. Por um lado, o 

Marketing visa maximizar o lucro através da satisfação do consumidor, por exemplo: nos 

clubes de futebol, o marketing pode promover bilhetes e merchandising. Enquanto, por outro 

lado, as RP procuram criar relações de confiança e benefícios mútuos com os públicos (Cutlip 

et al., 1985), 

 

As Relações Públicas e o Marketing que apesar das suas diferenças acabam, por vezes, utilizar 

técnicas que são comuns a ambas as áreas, por exemplo os profissionais de marketing defendem 

que as Relações Públicas fazem parte das estratégias do marketing-mix, uma vez que acreditam 

que as RP podem complementar a componente estratégica dos 4 P’s (Produto, Placement, 

Promoção e Preço) (Fawkes, 2008). 

 

As áreas do Marketing e as Relações Públicas acabam por partilhar uma função de gestão 

(Kitchen, 1997). Se observarmos a definição apresentada pelo Instituto de Marketing, em 2011, 

que já identificava a existência desta função de gestão por parte da área de atividade do 

Marketing, ou seja, o termo “Marketing” era definido como uma função de gestão que é 

responsável por identificar, antecipar as necessidades do consumidor em prol de atingir o lucro. 
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De acordo com Cutlip (1985), apesar de partilharem esta função de gestão, o Marketing e as 

Relações Públicas são bastante diferentes nos objetivos que pretendem alcançar e na forma 

como estabelecem relações com a sua envolvente. Enquanto o Marketing procura desenvolver 

produtos e serviços que sejam capazes de promover uma maior satisfação às necessidades dos 

seus consumidores para maximizar o seu capital, por outro lado, as Relações Públicas são uma 

atividade que procura criar e gerir relações mutuamente benéficas com o seu público, 

desenvolvendo uma relação onde todos saem a ganhar algo (Cutlip et al 1985,). Para o autor 

P.J. Kitchen (1997), as duas áreas mencionadas são completamente distintas, mas que podem 

coexistir nos mesmos espaços, porque as Relações Públicas e o Marketing possuem 

características que acabam por se complementar.  

 

b) Relações Públicas e a Publicidade  

 

A distinção entre as Relações Públicas e a Publicidade é muito mais clara do que a relação 

existente no tópico anterior. O termo da atividade da Publicidade envolve pagar a um meio de 

comunicação (como por exemplo: a televisão, a rádio, o jornal ou revista) por tempo de antena 

ou espaço editorial para transmitir uma mensagem promocional. O Instituto de Praticantes de 

Publicidade define que a Publicidade é a forma mais persuasiva possível de vender uma 

mensagem com objetivo de convencer os consumidores a adquirir determinados produtos e 

serviços, ao menor custo possível (Fawkes, 2008). Nos clubes de futebol, esta diferença é 

visível entre a promoção comercial de um patrocinador (publicidade) e a gestão da imagem 

institucional perante crises de reputação (RP).  

 

Um ponto onde as duas áreas acabam por se distanciar é no seu tipo de relação com os meios 

de comunicação social (Fawkes, 2008). Ao contrário do que acontece na Publicidade, os 

profissionais de Relações Públicas procuram persuadir os jornalistas através do poder da 

argumentação para que, por conseguinte, consigam convencer a imprensa que os seus assuntos 

ou as organizações que representam merecem um lugar de destaque na cobertura por parte dos 

meios de comunicação.  

 

c) Relações Públicas e o Jornalismo  

 

O Jornalismo, segundo a CCPJ, consiste tem como base aquele que exerce a carteira de 

jornalista e tem como principal ocupação profissional e de forma remunerada as funções de 
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editoriais, de pesquisa, recolha, seleção e tratamento de factos noticiosos quer seja em formato 

de imagem ou de som com objetivo de informar um público através dos meios de órgãos de 

comunicação social como a rádio, televisão, jornal ou outro meio impresso (CCPJ, s.d.). 

 

Por outro lado, as RP, embora também informem, fazem-no em nome de uma organização, 

com objetivos estratégicos. Apesar da proximidade histórica, as RP nasceram das relações com 

os media e hoje o foco é distinto: enquanto o jornalista informa, o profissional de RP gere 

perceções (Soares, 2011). No contexto desportivo, esta distinção é crucial para entender os 

limites entre informar e proteger a imagem da instituição. 

 

As Relações Públicas e o Jornalismo também possuem uma relação de proximidade, uma vez 

que as RP surgiram a partir da atividade de relações com os media. É importante relembrar que 

o propósito das relações com os media não se trata apenas de emitir comunicados à imprensa, 

responder a perguntas de jornalistas ou mesmo desenvolver recortes de imprensa. O verdadeiro 

propósito das relações com a imprensa é reforçar a perceção do valor das organizações 

juntamente com os seus produtos e, simultaneamente, ser capaz de influenciar e informar o 

público-alvo (Soares, 2011).  

 

Uma boa relação com os media pode contribuir para alcançar os objetivos estratégicos a longo 

prazo, por exemplo, através da melhoria da imagem da organização e da conquista de um maior 

espaço na agenda mediática. As relações com os media podem também ser boa forma para os 

profissionais de Relações Públicas conseguirem influenciar estrategicamente as decisões de 

entidades governamentais ao nível local, nacional e internacional (Theaker, 2017b). 

1.5 – A vertente estratégica das Relações Públicas  

 

Para compreender de que forma as Relações Públicas podem ser aplicadas estrategicamente no 

combate ao discurso de ódio nas online dos clubes de futebol, é necessário, em primeiro lugar, 

analisar o próprio conceito de “estratégia” e a sua adaptação ao contexto comunicacional. 

 

O termo “estratégia” possui múltiplas aplicações, desde o domínio militar ao organizacional. 

No pensamento clássico, como o de Sun Tzu, está associado ao planeamento e à antecipação. 

Em contexto empresarial, Alfred D. Chandler Jr., na obra Strategy and Structure (1962), 

definiu a estratégia como a determinação de objetivos de longo prazo e a alocação de recursos 
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para a sua concretização. Já Mintzberg, procurava responder à ausência de consenso no 

conceito de estratégia apresentado entre autores, propôs os “Cinco P’s” como diferentes formas 

de interpretar a estratégia: plano (plan), padrão (pattern), posição (position), perspetiva 

(perspective) e esquema (plot) (Moss & Warnaby, 1997). 

 

As diferentes perspetivas permitem compreender a estratégia de forma multidimensional: como 

um plano pensado e intencional, como padrão emergente da prática, como posicionamento face 

ao mercado, como visão organizacional ou como esquema competitivo. Esta abordagem teórica 

é útil para refletir sobre as Relações Públicas Estratégicas, pois ajuda a perceber como os 

profissionais de RP podem antecipar riscos, criar planos de ação e definir posicionamentos que 

respondam a fenómenos complexos. 

 

No setor desportivo, e em particular no futebol, estas dimensões da estratégia assumem 

relevância acrescida. O discurso de ódio no espaço digital coloca desafios imediatos, mas 

também estruturais, que exigem tanto capacidade de planeamento como flexibilidade de 

resposta. Assim, a aplicação da estratégia às Relações Públicas permite desenvolver soluções 

proativas e adaptativas, fundamentais para proteger a reputação e o bem-estar das organizações 

desportivas, atletas, adeptos e como também preservar a relação com os públicos. 

 

a) Estratégia e Relações Públicas 

 

Os autores Danny Moss e Gary Warnaby (1997) afirmavam que, durante o séc. XX, a 

comunidade académica, nomeadamente, os professores e estudantes das universidades de 

Gestão, não reconheciam as Relações Públicas pela sua vertente estratégica. Atualmente, é 

inevitável falar sobre as RP sem mencionar a sua função estratégica, especialmente quando se 

trata de uma área que assume cada vez mais um papel de aconselhamento estratégico dentro 

das organizações. 

 

b) Gestão estratégica das Relações Públicas 

 

A gestão estratégica das Relações Públicas pode ser entendida, segundo Grunig e Repper 

(1992), como um processo de reflexão sobre a missão da organização, acompanhado pela 

monitorização contínua da envolvente. Esse processo de recolha de informação ajuda a 

compreender o que acontece dentro e fora da organização e a transformar essa informação em 
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orientações práticas. Com base nessas orientações, definem-se planos que apoiam as decisões 

futuras e contribuem para os resultados da organização. Neste sentido, a gestão estratégica 

funciona como um ciclo contínuo de análise, planeamento e ação, que permite às organizações 

adaptar-se a contextos em mudança e alinhar as suas práticas comunicacionais com os objetivos 

de longo prazo. 

 

A importância da gestão estratégica dentro das Relações Públicas está espelhada na perspetiva 

do autor Philipp J.Webster (1990), que defende uma gestão da estratégia das Relações Públicas 

interligada com sucesso da estratégia proposta pelos lugares da gestão da organização. Para o 

autor, Philipp J.Webster, as RP só devem ser consideradas estratégicas quando estão 

completamente alinhadas com a visão ou a missão da organização, sendo que devem contribuir 

de forma substancial para a organização atingir os seus objetivos. Idealmente, as Relações 

Públicas deveriam estar presentes nas equipas responsáveis pela criação da missão corporativa 

e das que estabelecem objetivos da organização (Grunig & Repper, 1992).  

 

Após a análise ao conceito de gestão estratégica, podemos identificar duas formas principais 

de envolvimento das Relações Públicas nesse processo estratégico. A primeira forma ocorre ao 

nível organizacional, onde os profissionais de comunicação monitorizam a envolvente e 

utilizam a informação recolhida para apoiar a definição do planeamento de uma missão e dos 

objetivos da organização (Grunig & Repper, 1992). 

 

A segunda forma está associada à gestão estratégica de programas de comunicação. Para além 

de contribuírem para o planeamento estratégico global, as Relações Públicas devem ser capazes 

de gerir as suas próprias iniciativas de forma estratégica. Isso implica definir objetivos claros 

e alinhados com a missão da organização, identificar os públicos-alvo mais relevantes, 

desenvolver estratégias adequadas e avaliar continuamente os resultados obtidos. Esta 

abordagem assegura que as atividades de comunicação contribuem efetivamente para o sucesso 

organizacional (L. Grunig & Grunig, 2000). 

 

A partir do conceito de gestão estratégica das Relações Públicas, os autores Danny Moss e 

Gary Warnaby (1997) apresentam a sua proposta denominada "níveis de estratégia", que tem 

como objetivo explicar qual é a influência das estratégias de Relações Públicas nos diferentes 

níveis da organização. Os três níveis de estratégias estão apresentados por ordem hierárquica 
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decrescente, ao começar pelo topo com o nível corporativo, e posteriormente, passando para o 

nível do negócio e, por último, o nível operacional ou funcional (Moss & Warnaby 1997).   

 

O primeiro nível de estratégia é o corporativo, onde o foco está centrado na organização como 

um todo e terá em atenção as questões relacionadas à componente financeira e sobre a estrutura 

organizacional. Algumas decisões que são tomadas a este nível acabam por ser consideradas 

muito importantes para serem deixadas nas mãos de pessoas que não têm uma visão geral da 

organização como um todo. Essas decisões precisam ser tomadas por pessoas que consigam ter 

uma visão global da estratégia de forma a considerar o impacto de suas escolhas em toda a 

empresa, não apenas em seu próprio subsistema (Moss & Warnaby 1997).    

 

O segundo nível deste modelo está relacionado com a estratégia de negócio, onde é questionado 

de que forma as organizações devem competir com os mercados de menor dimensão. A este 

nível são também avaliadas as estratégias que podem oferecer vantagem competitiva (Moss & 

Warnaby 1997).    

 

Por último, surge o nível operacional ou funcional, onde são tomadas decisões estratégicas em 

volta das diversas áreas que compõem a organização, como por exemplo: o marketing, 

departamento financeiro, recursos humanos, produção e entre outros. Deste modo, estamos a 

falar de três níveis estratégicos diferentes, contudo devem estar interligados para alcançar a 

otimização de recursos da organização (Moss & Warnaby 1997).   

 

A escolha do objetivo de “mapear as práticas de Relações Públicas de carácter reativo, 

preventivo e proativo utilizadas pelos clubes na gestão do discurso de ódio online" encontra 

justificação na própria evolução do conceito de estratégia em comunicação. Como demonstram 

Grunig e Repper (1992), a gestão estratégica das RP exige a monitorização contínua da 

envolvente e a capacidade de transformar essa informação em planos de ação alinhados com a 

missão organizacional. Deste modo, torna-se necessário analisar como os clubes de futebol em 

Portugal estão a estruturar as suas respostas de curto prazo, mas também as iniciativas de 

prevenção e as práticas de caráter proativo que permitem antecipar riscos e construir uma 

cultura inclusiva. 

 

Adicionalmente, a proposta de Moss e Warnaby (1997) sobre os diferentes níveis de estratégia 

como o nível corporativo, de negócio e operacional que reforça a pertinência deste objetivo 
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estipulado. Ao nível corporativo, a definição de políticas institucionais de inclusão orienta a 

atuação global do clube; ao nível do negócio, o posicionamento perante adeptos e parceiros 

pode traduzir-se em vantagem competitiva; e ao nível operacional, a gestão diária de incidentes 

online exige mecanismos rápidos e eficazes. Assim, o mapeamento das práticas reativas, 

preventivas e proativas permite compreender em que medida os clubes estão a integrar as RP 

na sua gestão estratégica e qual o grau de maturidade organizacional no combate ao discurso 

de ódio online. 

1.6 - As Relações Públicas e os Públicos 

 

A análise dos públicos no contexto das estratégias de Relações Públicas face ao discurso de 

ódio online dos clubes de futebol é essencial para compreender a dinâmica de comunicação 

entre estas organizações e os diferentes grupos com quem interagem. Identificar quem são os 

públicos, como se distinguem e quais os papéis que desempenham é determinante para 

conceber estratégias personalizadas, eficazes às diferentes necessidades, capazes de prevenir 

incidentes e fortalecer relações que beneficiem ambas as partes. 

 

O termo “público”, no sentido mais lato, refere-se a um grupo de pessoas que partilha um 

interesse comum em relação a uma organização, reconhece a relevância desse interesse e 

demonstra disposição para agir em função dele. Os públicos são homogéneos, no sentido de 

que os seus membros têm interesses e características semelhantes. Normalmente, estão cientes 

da situação e da sua relação com a organização, considerando a questão que lhes interliga 

relevante, e estão pelo menos potencialmente organizados ou motivados para agir (Smith, 

2013). 

 

No contexto da atividade das Relações Públicas, o conceito de públicos é diferente daquele 

apresentado no paragrafo anterior. Para os profissionais de RP, os públicos não estão 

organizados por um grupo homogéneo, mas sim podem ser segmentados segundo critérios 

como interesses específicos, níveis de envolvimento ou reconhecimento de problemas (Smith, 

2013). 

 

A teoria situacional de Grunig e Repper (1992) reforça esta perspetiva das RP ao propor que 

os públicos se formam em resposta a situações problemáticas e se organizam para as resolver. 

Esta abordagem é particularmente útil para compreender fenómenos como o discurso de ódio 
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online, onde diferentes públicos, como por exemplo: desde adeptos a patrocinadores, passando 

por atletas e imprensa, que reagem de formas distintas e exigem respostas estratégicas 

diferenciadas por parte dos clubes de futebol. 

 

A teoria situacional de Grunig e Repper (1992) propõe que os públicos se formam em resposta 

a situações problemáticas e se organizam para resolver essas questões. Este conceito é 

fundamental para a prática das Relações Públicas, dado que permite a compreensão e a gestão 

estratégica das suas interações entre as organizações e os seus diversos públicos. 

 

a. Perspetiva Situacional 

 

Grunig e Repper (1992) através da perspetiva situacional acabam por abordar o estudo dos 

públicos com base na ideia de que os públicos são grupos de indivíduos que se reúnem 

automaticamente e de forma organizada quando se deparam em torno de um problema ou de 

uma questão comum. 

 

Os públicos não são permanentes, mas surgem como resposta a uma situação problemática. 

Segundo a perspetiva situacional, os públicos passam por três estados de desenvolvimento 

diferentes, entre os quais: o Estado de Stakeholder, Estado de Público e o Estado de Assuntos 

(Grunig & Repper, 1992). 

 

b) O Estado de Stakeholder 

 

Os stakeholders são todos aqueles que afetam a vida da organização com as suas decisões ou 

são afetados pelas decisões das organizações. É importante acrescentar que os stakeholders de 

cada organização são considerados únicos e diferentes, uma vez que o seu estado depende de 

organização para organização. Alguns exemplos de stakeholders são os colaboradores, os 

clientes, os consumidores, a imprensa, a comunidade e os fornecedores e entre outros que 

estejam envolvidos com as ações da organização.   

 

O Estado de Stakeholders é o estado que envolve a identificação e análise dos diversos 

stakeholders, considerando o seu poder, legitimidade e urgência das suas reivindicações.   

Compreender o Estado de Stakeholder acaba por ser visto como uma mais-valia para a gestão 

estratégica das Relações Públicas, dado que permite desenvolver um mapeamento de 
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stakeholders e perceber quem tem potencial para eventualmente se transformar num público 

para a organização (Grunig & Repper, 1992).  

 

Assim sendo, como é que se pode passar de um Estado de Stakeholder para um Estado de 

Públicos? Primeiro para fazer esta passagem é necessário apresentar as seguintes variáveis: 

reconhecimento do problema, nível de envolvimento e percepção da existência de 

constrangimentos.  

Para passar para um Estado de Públicos é necessário que todos indivíduos que estejam, 

previamente, num Estado de Stakeholder reconheçam que existe um problema e que procurem 

agir para encontrar uma solução para esse respetivo problema (Eiró-Gomes & Duarte, 2005).   

 

Podem ainda também passar para um Estado de Público, todos aqueles indivíduos que 

pertencem ao Estado de Stakeholder e que reconheçam que existe um constrangimento em 

relação a um assunto, ou seja, devem ter noção que existe um problema, mas não podem fazer 

nada em relação a esse problema (Eiró-Gomes & Duarte, 2005).  

 

c) Estado de Públicos  

 

O Estado de Públicos foca-se no nível de envolvimento e na atitude dos diferentes públicos em 

relação a questões específicas que envolvem uma organização. Enquanto os stakeholders 

podem ser vistos de forma mais ampla, os públicos são analisados com base no seu grau de 

atividade. Como foi possível de analisar, no Estado de Stakeholder existe um certo nível de 

passividade, por outro lado, no Estado de Públicos os indivíduos acabam por se tornar mais 

ativos e mais conscientes do que está a acontecer à sua volta do que no estado que fora 

apresentado anteriormente (Eiró-Gomes & Duarte, 2005). 

 

O Estado de Públicos apresentado por Grunig e Repper (1992) tem como objetivo de perceber 

qual é o grau de envolvimento dos públicos decidiram estabelecer um modelo de multicamadas 

que se divide em três níveis distintos: o primeiro nível denominado “Audiência de Massa” que 

inclui todos os indivíduos que são passivos ou não responsivos, num segundo nível ou fase 

intermédia surgem as “Comunidades de Públicos” que são caracterizados como grupos 

homogéneos que procuram juntar-se esforços para lidar com um problema.  
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Por último, num nível superior, surge o “Níveis dos comportamentos e feitos comunicativos 

individuais”, que determina que nem todos os indivíduos se tornam públicos nas mesmas 

ocasiões. Isto porque os públicos podem escolher temas que lhes interessam mais do que outros, 

e agir em conformidade, como é o caso de temas relacionados com conflitos políticos ou causas 

sociais (Grunig & Repper, 1992). 

 

Os profissionais de Relações Públicas consideram que o Estado de Públicos pode ser útil ao 

nível estratégico, dado que permite perceber quais são os públicos que estão mais ativos e 

disponíveis para interagir (Eiró-Gomes e Duarte, 2005). Basta voltarmos a olhar para o modelo 

de três camadas apresentado por Grunig e Repper (1992), onde na camada intermédia ou 

segundo nível surge os “Públicos” que podem dispersar em quatro tipos de públicos diferentes, 

entre os quais “Todo-o-terreno” (All-Issue Publics), Seletivos” (Single-Issue Publics), 

“Escaldantes” (Hot-issue Publics) e os “Apáticos” (Apathetic Publics). 

 

Os públicos de “Todo-o-terreno” (All-Issue Publics) são os públicos que conhecem e 

participam ativamente em todos os assuntos relacionados com a organização. Os públicos 

“Seletivos” (Single-Issue Publics) que têm a capacidade de filtrar os assuntos e a informação 

que desejam receber, como também agem quando querem. Outro tipo de público são os 

“Escaldantes” (Hot-issue Publics), que demonstram apenas interesse nos assuntos que lhes 

chamam a atenção. Por último, surgem os públicos “Apáticos” (Apathetic Publics) que não 

possuem qualquer tipo de motivação ou interesse sobre os assuntos (Grunig e Repper, 1992). 

 

d) Estado de Assuntos 

 

O Estado de Assuntos refere-se à análise das questões e temas que estão em foco no ambiente 

organizacional e que podem influenciar a percepção pública e as ações dos stakeholders e 

públicos. Compreender o Estado de Assuntos permite às organizações antecipar tendências 

(Eiró-Gomes e Duarte, 2005). 

 

Para Grunig e Repper (1992) é mau sinal quando existe uma transição do estado de público 

para o Estado de Assunto, porque significa que existe uma incapacidade por parte das 

organizações em lidar com um problema proveniente dos estados anteriores.  
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Se existir um problema quando estamos num Estado de Assunto significa que as Relações 

Públicas devem intervir de imediato, visto que a organização está perto de uma situação de 

crise de comunicação. Vai ser a partir desta crise que os profissionais de Relações Públicas irão 

ter de envolver na sua componente estratégica interagindo com os órgãos mediáticos, com o 

objetivo final de tentar solucionar problemas dentro da organização e a sua respetiva 

envolvente (Eiró-Gomes & Duarte, 2005).  

 

Ao explorar os tipos de públicos neste trabalho de investigação, pretende-se não só reconhecer 

a sua importância teórica, mas também demonstrar como este conhecimento pode ser aplicado 

na prática das Relações Públicas. No contexto dos clubes de futebol, onde a paixão dos adeptos 

pode facilmente despoletar em comportamentos negativos, é essencial que as estratégias de 

comunicação sejam adaptadas às necessidades e características dos diferentes públicos, com o 

objetivo de mitigar o discurso de ódio e promover interações mais saudáveis e construtivas. 

 

Em suma, o estudo dos públicos no contexto das Relações Públicas destaca a importância de 

compreender as dinâmicas dos diferentes públicos e a sua evolução desde o Estado de 

Stakeholders até ao Estado de Públicos. A teoria situacional de Grunig e Repper (1992) oferece 

uma abordagem fundamental para entender como os públicos se formam e se organizam em 

resposta a situações problemáticas, o que é particularmente relevante quando se trata de 

discursos de ódio online. 

 

 Ao mapear os stakeholders e identificar os públicos mais ativos, os clubes de futebol podem 

desenvolver estratégias mais eficazes para gerir e mitigar discursos ofensivos, que promovam 

um ambiente online mais positivo e construtivo. A compreensão do Estado de Assuntos é 

crucial, pois permite às organizações antecipar crises e agir proactivamente e, consigam evitar 

que problemas de comunicação se agravem. Portanto, a gestão estratégica das Relações 

Públicas no contexto dos discursos de ódio online que não só ajuda a proteger a reputação dos 

clubes, como também contribui para um diálogo mais saudável e civilizado entre todos os 

envolvidos. 

 

 

 

 

 



36 
 

2 – Relações Públicas no Contexto Desportivo 

 

As Relações Públicas desempenham um papel essencial na gestão das interações entre 

organizações e stakeholders, ao assumirem-se como um processo estratégico que visa construir 

e manter relações de benefício mútuo (Cutlip, Center, & Broom, 2006). No setor desportivo, 

esta função revela-se particularmente crítica devido à multiplicidade de públicos envolvidos e 

ao impacto mediático que caracteriza este domínio (Smith & Stewart, 2010). 

 

Embora as Relações Públicas em organizações desportivas partilhem semelhanças com outros 

contextos organizacionais, distinguem-se pela intensidade das ligações emocionais entre os 

públicos e os clubes. Neste sentido, os profissionais de RP devem gerir não apenas a 

comunicação e as interações com colaboradores, patrocinadores e órgãos de comunicação 

social, mas também a relação simbólica e identitária com adeptos, atletas, investidores e 

comunidades locais (Şerbănică & Constantinescu, 2016). 

 

Assim, as Relações Públicas no setor desportivo não se limitam a promover a imagem 

institucional, mas desempenham uma função estratégica de mediação entre a organização e os 

seus diversos públicos. Este papel é potenciado pela forte visibilidade mediática do desporto, 

em especial do futebol, onde os clubes representam não apenas entidades desportivas, mas 

também símbolos culturais e identitários que despertam intensas ligações emocionais (Smith 

& Stewart, 2010). 

 

O ambiente digital veio intensificar esta ligações, ao introduzir novos canais e ao potenciar 

fenómenos comunicacionais que escapam ao controlo institucional. Entre eles, destaca-se a 

proliferação do discurso de ódio, um fenómeno que coloca riscos reputacional e relacionais 

significativos para as organizações desportivas. As plataformas digitais ampliam a visibilidade 

das mensagens negativas, criam pressões de resposta imediata e obrigam os clubes a repensar 

as suas práticas de comunicação (Abeza, Pegoraro, & Naraine, 2020). 

 

Neste contexto, as Relações Públicas assumem-se como um instrumento estratégico de 

mitigação e prevenção. A autora, L’Etang (2006) defende que os profissionais da área têm a 

capacidade de promover valores sociais através da comunicação, ao passo que Theaker (2017) 

destaca a necessidade de alinhar a prática com princípios de transparência, inclusão e justiça. 

Aplicado ao setor desportivo, isto significa que as estratégias de comunicação não se devem 
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limitar a reagir a episódios de discurso de ódio, mas sim a desenvolver políticas institucionais, 

campanhas educativas e narrativas positivas que reforcem valores fundamentais como 

igualdade, diversidade e respeito (Abeza, Pegoraro, & Naraine, 2020). 

 

Assim, as Relações Públicas no setor desportivo não se limitam a promover a imagem 

institucional, mas desempenham uma função estratégica de mediação entre a organização e os 

seus diversos públicos. Este papel é potenciado pela forte visibilidade mediática do desporto, 

em especial do futebol, onde os clubes representam não apenas entidades desportivas, mas 

também símbolos culturais e identitários que despertam intensas ligações emocionais (Smith 

& Stewart, 2010). 

 

A natureza única do desporto, caracterizada pela imprevisibilidade dos resultados, pela 

rivalidade entre adeptos e pelo elevado escrutínio mediático, torna a comunicação 

organizacional especialmente complexa. Os clubes de futebol, enquanto organizações de 

grande exposição pública, enfrentam pressões acrescidas para gerir crises, responder a 

situações imprevistas e manter relações de confiança com stakeholders tão diversos quanto 

patrocinadores, órgãos de comunicação social ou comunidades locais (Abeza, O’Reilly, & 

Séguin, 2019). 

 

Em suma, as Relações Públicas acabam por desempenhar um papel de gestão que procure 

equilibrar interesses, gerir tensões e garantir que a reputação organizacional é preservada. A 

emergência do ambiente digital e das plataformas de Social Media vieram intensificar esses 

desafios, dado que ampliou tanto as oportunidades de aproximação aos adeptos como os riscos 

associados à propagação de conteúdos nocivos, como é o caso do discurso de ódio. Tal 

fenómeno demonstra que, no desporto, a comunicação deixou de ser apenas um instrumento 

de promoção, passando a constituir um pilar estratégico para a sustentabilidade e legitimidade 

das organizações (L’Etang, 2006). 

2.1 - O papel social do desporto 

 

As Relações Públicas têm a capacidade de mudar comportamentos e atitudes. Para entender 

como estas mudanças ocorrem, é fundamental, em primeiro lugar, analisar a importância do 

desporto na sociedade e como esta pode influenciar os comportamentos humanos. 
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O desporto é um fenómeno humano que está interligado à estrutura de sociedade como 

conhecemos hoje. António Silva da Costa, (2017) salienta que é possível analisar qualquer 

sociedade através dos desportos que ela pratica. O desporto destaca-se pela forma como está 

presente em várias épocas da história da humanidade. As suas origens se situam nos primórdios 

da cultura humana, quando surgiram as primeiras formas de organização social e, até hoje, 

registaram um impacto significativo nas atuais organizações sociais.  

 

De acordo com o autor Huizinga (2014), uma das principais características do desporto é a 

denominada expressão “jogo”, ou seja, uma ideia que remete o desporto ao seu estado mais 

primitivo. Uma ideia de “jogo” que promove o desporto pela disputa, o movimento, a força 

física e a destreza técnica. A partir desta ideia pode-se compreender que o desporto tem uma 

importância dentro da sociedade pela forma como está sempre presente o espírito de 

competição. 

 

O desporto também está conectado com a ideia de competição, uma ideia que acaba por 

influenciar a forma como nos organizamos em sociedade. A natureza do desporto faz com que 

o indivíduo não seja motivado somente pela prática da atividade física, mas sim também pela 

necessidade intrínseca por parte do ser humano em competir por algo, mesmo quando algo seja 

desprovido de valor. A competição acaba por servir como um objetivo por detrás das 

modalidades desportivas, onde o indivíduo procura a vitória e as consequências que daí advém 

como a honra, o prestígio e o estatuto (Huizinga, 2014). 

 

A competição teve um papel importante no desenvolvimento da civilização. Por exemplo, para 

a necessidade de atividades como a caça por parte da sociedade primitiva que garantiam a 

sobrevivência do homem. A caça distinguia-se pela sua competição, sendo que as caçadas de 

animais de maior porte eram celebradas e representadas em pinturas rupestres ou em canções 

tribais. Outro exemplo, ocorre no período do Império Romano, onde o homem organizava 

torneios desportivos com duelos que só terminavam com a morte de um dos participantes, 

sendo que o vencedor, normalmente, sairia premiado com uma possível ascensão social. Os 

gladiadores que saíssem vitoriosos dessas competições deixavam de ser propriedade de alguém 

para passarem a ser considerados homens livres e reconhecidos pelos seus feitos (Huizinga, 

2014). 
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O papel social do desporto tem sido um tema de discussão e análise dentro da comunidade 

científica. A partir desta discussão conclui-se que o desporto moderno tem um papel social 

completamente distinto do papel social presente nos desportos greco-romanos ou medievais. O 

papel social dos desportos greco-romanos ou medievais centrava-se na celebração da força e 

dos eventos de culto da força e do corpo humano (Costa, 2017).  

 

O papel social do desporto moderno é um produto das características presentes numa sociedade 

capitalista industrial da segunda metade do séc. XIX. O papel social do desporto moderno 

caracteriza-se pela necessidade do ser humano em atingir a progressão e pela sua vontade em 

alcançar melhores resultados. Algo que só é possível de atingir através da procura incessante 

contínua de novos recordes e na vontade dos membros integrantes desta sociedade em 

transformar o seu corpo numa máquina humana de rendimento desportivo (Costa, 2017). 

 

O desporto moderno tem um papel social de alcançar o progresso, neste sentido acaba por 

introduzir certos valores em sociedade como o espírito de justiça, a inclusão e igualdade. Foi a 

partir desses valores mencionados que surgem conceitos como o Fairplay (Neto, 2013). 

 

O Fairplay é um conceito complexo que compreende e incorpora vários valores fundamentais 

que não são apenas essenciais no desporto, mas também relevantes na vida social. O Fairplay 

promove a competição justa, o respeito, o espírito de equipa, a igualdade e o respeito pelas 

regras escritas e não escritas, como a integridade, solidariedade e a tolerância (The FIFA Fair 

Play Award, s.d.). 

 

O papel social do desporto moderno deve salvaguardar a coesão social. Um papel social que 

acaba por ser reconhecido pela lei portuguesa, estando presente no Diário da República através 

dos artigos nº2 e nº3 da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro. No artigo nº2 - “Princípios da 

universalidade e da igualdade” é delineado que todos os indivíduos têm direito à prática 

desportiva independentemente da sua ascendência, sexo, raça, etnia, língua, orientação sexual 

ou país de origem. O desporto deve ser capaz de promover ações não discriminatórias entre 

homens e mulheres. O artigo nº3 da respetiva lei assinala que o Estado Português deve 

desempenhar um papel ativo na promoção do desporto como uma atividade que esteja livre de 

qualquer ato discriminatório, racista ou xenófobo. 
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“Artigo - 3.ºPrincípio da ética desportiva 

 

1 - A atividade desportiva é desenvolvida em observância dos princípios da ética, da 

defesa do espírito desportivo, da verdade desportiva e da formação integral de todos 

os participantes. 2 - Incumbe ao Estado adoptar as medidas tendentes a prevenir e a 

punir as manifestações antidesportivas, designadamente a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo, a xenofobia e qualquer forma de discriminação.  3 - São 

especialmente apoiados as iniciativas e os projectos, em favor do espírito desportivo e 

da tolerância.” -  de acordo com Diário da República Portuguesa (2007) 

 

Contudo, não é de agora que o desporto desempenha um papel na promoção da coesão social. 

Por exemplo, Baron de Coubertin, fundador dos Jogos Olímpicos, defende que o desporto 

possui uma forte influência na coesão social. Através da publicação do Comité Internacional 

Olimpico - “Jogos Olímpicos” (1967), podemos averiguar que Baron de Coubertin estabeleceu 

um conjunto de objetivos quando criou os Jogos Olímpicos, que demonstraram quais os 

principais valores que deveriam caracterizar o desporto. Para Baron de Coubertin o desporto 

tem como objetivo promover o treino físico e a competição entre os atletas, mas, 

simultaneamente, deve ser capaz de criar melhores cidadãos através da formação de carácter e 

do fair play que decorre da participação no desporto. Outro dos objetivos estabelecidos pelo 

fundador dos Jogos Olímpicos é a forma como o desporto não é apenas uma competição que 

procura um vencedor ou, somente, gerar riqueza, mas sim deve ser visto como uma filosofia 

que se contrapõe ao materialismo. A publicação do Comité Internacional Olímpica (1967) 

estabelece que o desporto serve para criar amizades e boa vontade entre as pessoas de vários 

países e culturas, contribuindo assim para o conceito de multiculturalidade. 

 

Como vimos ao longo deste capítulo a dimensão do papel social do desporto moderno é 

abrangente, pode ser uma forma de promover a atividade física, a saúde e o bem-estar, como 

também serve como forma de entretenimento que é capaz de atrair espectadores a um recinto 

desportivo ou ficarem sentados à frente de uma televisão. A título de exemplo, o futebol surge 

como uma das modalidades desportivas mais praticadas em todo o mundo que acaba por obter 

uma forte influência sobre o indivíduo e os aspetos sociais e econômicos que marcam a nossa 

sociedade. A primeira divisão da Liga Inglesa de Futebol que, também é denominada com a 

designação de EPL destaca-se pelo seu forte impacto comercial e o vasto interesse que surge a 

partir de investidores e das maiores marcas do mundo. Sendo uma competição que desde 2018 

transmite os seus jogos por mais de 212 países diferentes e regista em média cerca de 4.8 mil 

milhões de espectadores em todo o mundo (Woods & Ludvigsen, 2021). 
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O desporto vai para além da sua dimensão competitiva e de entretenimento, assumindo um 

papel social de extrema relevância na sociedade atual, através da sua capacidade de unir as 

pessoas, promover valores e moldar comportamentos. Neste sentido, e como observámos em 

capítulos anteriores, as Relações Públicas podem contribuir para esse propósito social presente 

no desporto, uma vez que as RP sempre procuraram contribuir para o progresso e 

desenvolvimento da sociedade (Fawkes, 2016).  

 

A partir desta lógica, é possível concluir que as Relações-Públicas podem ajudar o desporto a 

desempenhar um papel de transformação da sociedade, ao contribuir para a construção de uma 

sociedade mais justa, inclusiva, tolerante e mais informada. Uma transformação social com 

base na informação e no conhecimento que poderá ser fundamental perante a comportamentos 

menos positivos, tais como a discriminação e a difusão do discurso de ódio que se encontram 

presentes na sociedade e nas diversas áreas como é o caso do desporto.  

2.2 - As Relações Públicas nas organizações desportivas 

 

Após uma análise da importância do desporto e da forma como este molda a sociedade e os 

seus valores, importa questionar criticamente de que modo as Relações Públicas podem 

potenciar o valor gerado pelo papel social do desporto. Para isso, é necessário compreender 

como as Relações Públicas se integram nas organizações desportivas e quais as funções que 

desempenham. 

 

Como se observou ao longo desta investigação, as Relações Públicas são uma área da 

comunicação amplamente reconhecida pela comunidade científica, distinta pelo seu papel de 

gestão na criação e manutenção de relações estratégicas entre uma organização e os seus 

stakeholders. O seu objetivo é estabelecer comunicação mútua, compreensão, aceitação e 

cooperação, que beneficie positivamente todas as partes envolvidas (Tench & Yeomans, 2009). 

 

No entanto, a definição de Relações Públicas no contexto das organizações desportivas 

permanece uma questão em aberto na literatura científica. Segundo Şerbănică e Constantinescu 

(2016), ainda não existe um consenso teórico que estabeleça uma definição única e amplamente 

aceite. Esta falta de consenso compromete a credibilidade da área e gera dificuldades na sua 

conceptualização (Raposo & Eiró Gomes, 2019). L’Etang (2013) observa que profissionais de 
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áreas como a gestão desportiva, o marketing desportivo e o jornalismo desportivo 

frequentemente não distinguem de forma clara as funções desempenhadas pelas Relações 

Públicas no contexto das organizações desportivas. 

 

Uma das definições mais amplamente aceites sobre as Relações Públicas nas organizações 

desportivas é a apresentada por Stoldt, Dittmore e Branvold (2006), que as descrevem como 

uma especialização das Relações Públicas, com conhecimento específico do setor desportivo, 

focada na gestão da comunicação para promover e fortalecer as relações entre a organização 

desportiva e os seus stakeholders. Esta definição destaca funções essenciais dos profissionais 

da área, como a identificação e mapeamento dos principais stakeholders, a avaliação contínua 

da qualidade dessas relações e a gestão estratégica da comunicação com atletas, patrocinadores, 

órgãos de comunicação social, adeptos e a comunidade local (Stoldt et al., 2006). 

 

Além disso, a proposta destes autores fundamenta-se em conceitos-chave do desenvolvimento 

das Relações Públicas, nomeadamente a “Teoria de Relações Públicas de Excelência” de 

Grunig (1992) e a visão de Broom (1976) sobre a função de gestão das RP. Compreender as 

diferentes necessidades dos stakeholders permite alcançar resultados positivos para todas as 

partes envolvidas. Por exemplo, uma relação eficaz com os media pode contribuir para que a 

organização desportiva obtenha uma cobertura noticiosa favorável, fortalecendo a sua 

reputação e a ligação com o público (Stoldt et al., 2006). 

 

Contudo, outras perspetivas sublinham diferentes abordagens sobre o papel das Relações 

Públicas no desporto. Vlajković (2023) argumenta que a principal função das RP nas 

organizações desportivas reside na gestão da imagem e reputação dos clubes. Segundo esta 

visão, as RP contribuem para a valorização da imagem das entidades desportivas através da 

organização de eventos, da gestão de patrocínios e direitos televisivos e da construção da 

imagem pública dos atletas. 

 

Em suma, a definição de Relações Públicas nas organizações desportivas continua a ser 

debatida no meio académico, mas o seu papel na mediação entre as entidades desportivas e os 

stakeholders é amplamente reconhecido. Os profissionais de RP desempenham uma função 

estratégica na criação de valor para todas as partes envolvidas (Stoldt et al., 2006). Por 

exemplo, num clube de futebol, adeptos e atletas são stakeholders fundamentais. Se um grupo 

de adeptos demonstrar insatisfação online devido ao crescimento do discurso de ódio contra 
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atletas do clube, os profissionais de RP deverão intervir para gerir a situação. Este processo 

não se limita a dar resposta às preocupações dos adeptos e atletas, mas também a mitigar um 

problema que pode comprometer a relação entre os diversos públicos. 

 

Por outro lado, verificamos abordagens como a de Vlajković (2023) que enfatizam a vertente 

mais tradicional das RP no desporto, centrada na gestão da reputação e na promoção da imagem 

institucional através de eventos e estratégias de comunicação direcionadas do ponto vista com 

os meios de comunicação tradicionais. 

 

Após a análise das diferentes perspetivas sobre as Relações Públicas no desporto, importa 

aprofundar as funções desempenhadas pelos profissionais de RP nas organizações desportivas 

e a sua importância estratégica para o setor. 

2.2.1 - As funções das Relações Públicas nas organizações desportivas  

 

Como observamos inicialmente, as Relações Públicas nas organizações desportivas estão 

focadas na gestão das relações entre as organizações desportivas e os seus stakeholders. No 

entanto, para garantir esse tipo de gestão é necessário que os profissionais de Relações Públicas 

assumam certas funções. 

 

Autores como Stoldt, Dittmore e Branvold (2006) defendem que os profissionais de Relações 

Públicas nas organizações desportivas devem assumir funções como: mapear os principais 

stakeholders que estão inseridos no seu ambiente, avaliar e monitorizar a qualidade das relações 

desenvolvidas com os respetivos stakeholders do setor desportivo. Por outro lado, a 

investigadora Vlajković (2023) salienta que o papel das Relações Públicas nas organizações 

desportivas está centrado em funções como a gestão de eventos e a gestão da reputação e 

imagem das organizações desportivas. 

 

Serbanica e Constantinescu (2016) identificam, a um nível prático, algumas das funções 

desempenhadas por estes profissionais nas organizações desportivas, tais como: gestor de 

crises de comunicação, gestor de relações, gestor da relação com os órgãos de comunicação 

social e gestor da relação com a comunidade local. 
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Para este trabalho de investigação, considero relevante abordar algumas funções essenciais 

onde o papel das Relações Públicas está presente. Neste sentido, destaco as funções de "Gestor 

da Relação com a Comunidade", " Comunicação Social", "Gestor de Crises de Comunicação" 

e "Gestor da Comunicação Digital". 

 

a) Gestor da Relação com a Comunidade 

 

A função de gestor da relação com a comunidade é fundamental na gestão da comunicação de 

uma organização desportiva. A relação com a comunidade envolvente deve ser gerida com 

precaução, uma vez que este público é o principal embaixador da organização e pode contribuir 

para a construção de uma imagem positiva ou negativa (Skinner et al., 2012). 

 

A comunicação online através das Social Media dinamizou a interação dos adeptos com as 

organizações desportivas, mas também aumentou as vulnerabilidades que podem comprometer 

a reputação da organização (Huettermann et al., 2019). O risco de difusão de informação a alta 

velocidade e para uma vasta audiência exige um acompanhamento constante para evitar crises 

de comunicação. 

 

b) Gestor de Crises de Comunicação 

 

A gestão de crises tem sido um dos temas mais debatidos pela academia na área da 

comunicação. Quando não são bem geridas, crises de comunicação podem causar danos 

significativos à reputação da organização e afetar a sua estabilidade financeira (Heath, 2006). 

Nas organizações desportivas, este tipo de gestão assume particular relevância devido às 

múltiplas variáveis envolvidas. A comunicação de atletas, treinadores e membros do staff pode 

comprometer a gestão de crises, assim sendo, com as plataformas de Social Media, estes 

intervenientes têm maior liberdade para expressar opiniões que podem impactar negativamente 

a organização (Koerber & Zabara, 2017). 

 

c) Gestor da Comunicação Digital 

 

A crescente digitalização do setor desportivo exige que as organizações desportivas tenham 

uma abordagem estratégica para a comunicação digital. O gestor da comunicação digital é 

responsável por coordenar a estratégia digital da organização, monitorizar a interação online e 
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garantir que a comunicação institucional está alinhada com os objetivos da organização (Abeza 

et al., 2019).  

 

As funções deste gestor incluem: criação de conteúdo para diferentes plataformas digitais 

(websites, sociail media, newsletters, etc.); Monitorização de menções à marca e resposta a 

comentários e crises emergentes; Análise de dados e performance digital para otimização de 

campanhas de comunicação; Colaboração com equipas de marketing para integração de 

estratégias digitais (Abeza et al., 2019). 

 

A comunicação digital no futebol moderno não é apenas uma ferramenta para promoção da 

marca, mas também uma forma de fortalecer a relação com os adeptos e criar experiências 

interativas que impulsionam o envolvimento e a lealdade à organização (Abeza et al., 2019). 

 

d) Gestor da Crise  

 

A gestão de crise tem sido um dos tópicos mais abordados nos últimos anos pela comunidade 

académica que investiga as áreas disciplinares da gestão e da comunicação. Será importante 

referir que os problemas de comunicação, quando não são geridos de forma adequada, podem 

acabar por evoluir para as crises de comunicação. Como também, uma crise de comunicação, 

caso não seja bem resolvida, pode resultar em potenciais problemas de comunicação que, 

posteriormente, precisam ser solucionados antes que voltem a passar por um estado de crise 

(Heath, 2006). 

 

A gestão de problemas de comunicação acaba por ser fundamental para prevenir o risco de 

surgirem eventuais crises de comunicação e potenciais consequências que surgirão a partir 

dessas crises. Consequências que custam dinheiro às organizações, logo é do melhor interesse 

por parte dos profissionais de Relações Públicas serem responsáveis na monitorização da 

envolvente da organização com objetivo de tentar antecipar a origem da crise para proteger a 

reputação e a imagem da organização desportiva que representam (Heath, 2006).  

 

Nas organizações desportivas a gestão de crises de comunicação assume uma forte importância, 

dado que existem muitas variáveis em jogo, logo as organizações desportivas não são capazes 

de ter um controlo total sobre o risco e assim a probabilidade de surgirem problemas de 

comunicação é maior (Koerber & Zabara, 2017).  
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A comunicação por parte de atletas, treinadores, membros do staff das organizações 

desportivas acaba por ser uma variável que pode comprometer a gestão das crises de 

comunicação. Uma afirmação que se baseia no facto de que estas entidades mencionadas, ao 

dia de hoje através de plataformas como as Social Media e os espaços de órgãos de 

comunicação social passam a ter a liberdade total de exprimir para exprimir as suas opiniões e 

visões sobre os acontecimentos que ocorrem no mundo (Koerber & Zabara, 2017).  

 

Como observamos durante os capítulos desta investigação, as Social Media são espaços 

bastante úteis para a comunicação das organizações desportivas na promoção da sua atividade. 

Contudo, atletas desportivos, treinadores e outros intervenientes cada vez mais possuem um 

valor mediático, sendo seguidos e observados com atenção pelos seus respetivos seguidores 

(M. Hopwood & McLean, 2016).   

 

Neste sentido, cresce a importância de reconhecer que atletas e treinadores podem ter um 

impacto positivo ou negativo, a partir das suas publicações nestes espaços, um impacto que não 

só está cingido ao nível pessoal, mas também influencia a reputação das organizações que 

representam. Porém, quando falamos de Social Media, estamos a falar de um tipo de ferramenta 

que os profissionais de Relações Públicas não conseguem obter um total controlo, dado que se 

torna numa missão impossível de controlar a pluralidade opiniões e o livre arbítrio dos 

diferentes stakeholders externos e internos, desde os atletas profissionais, treinadores, 

administradores, imprensa e até dos adeptos que acompanham as organizações desportivas 

(Koerber & Zabara, 2017). 

 

Independentemente da informação que provocou a crise de comunicação seja verdade ou não, 

um departamento de Relações Públicas tem de reagir atempadamente assim que os meios de 

comunicação e Social Media começarem a divulgar imagens e informações desfavoráveis à 

organização desportiva que representam. Uma resposta rápida e firme, assegura que o público 

também receba a versão da organização desportiva antes de formar uma opinião sobre a 

situação em questão. Uma vez que o público forma a sua opinião, é muito difícil mudá-la, 

mesmo que seja baseada em informações falsas (Şerbănică & Constantinescu. 2016).   
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2.2.2 - Desafios e Futuro das RP nas organizações desportivas 

 

Este capítulo evidencia que as Relações Públicas no desporto têm como missão estabelecer 

relações mutuamente vantajosas entre organizações, atletas, adeptos, imprensa, investidores e 

demais stakeholders. Para alcançar este objetivo, os profissionais de RP desenvolvem 

estratégias de comunicação que promovem a confiança e o envolvimento dos diferentes 

públicos, ao garantir que os valores do desporto moderno sejam transmitidos de forma clara e 

eficaz (Fawkes, 2016). 

As RP nas organizações desportivas não se limitam a promover a imagem institucional, 

assumem também um papel ativo na construção de um ambiente desportivo mais inclusivo e 

ético. Através da comunicação estratégica, conseguem sensibilizar os públicos para questões 

como a igualdade, o respeito e a responsabilidade social. Além disso, contribuem para a criação 

de campanhas educativas e iniciativas que combatem comportamentos prejudiciais, como o 

discurso de ódio online (Stold et al., 2006). 

Apesar da importância desta temática, verifica-se que o discurso de ódio ainda não tem 

recebido a devida atenção nos estudos sobre RP no contexto desportivo. A escassez de 

investigação sobre este problema representa um obstáculo na compreensão das suas 

consequências e na definição de estratégias eficazes para a sua mitigação. Sem uma abordagem 

mais aprofundada, as organizações desportivas arriscam-se a subestimar o impacto do discurso 

de ódio na reputação dos clubes, no bem-estar dos atletas e na relação com os adeptos. 

O futuro das RP no desporto passa, assim, pela necessidade de uma atuação mais estratégica e 

informada, onde a investigação académica desempenha um papel essencial. A integração de 

novas tecnologias e ferramentas de monitorização digital poderá permitir uma resposta mais 

eficaz aos desafios da comunicação no ambiente online. Além disso, torna-se crucial que os 

clubes e federações reconheçam a importância dos profissionais de RP na gestão de crises e no 

desenvolvimento de políticas que promovam comportamentos mais responsáveis e positivos 

no desporto. 
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3 - Social Media, um espaço para a proliferação do discurso de ódio online 

 

O discurso de ódio online está presente nas plataformas de Social Media, ao configurar-se como 

um fenómeno em que se disseminam conteúdos e discursos que incitam à violência, 

discriminação ou hostilidade contra indivíduos ou grupos com base em características como 

raça, religião, orientação sexual, género, entre outras (Brown, 2018). As plataformas de Social 

Media, enquanto plataformas interativas, têm a capacidade de criar espaços de partilha e de 

debate, mas, simultaneamente, têm sido alvo de críticas pela sua utilização indevida para a 

propagação de discursos de ódio, o que coloca em questão a eficácia das políticas de moderação 

e a responsabilidade das plataformas na regulação dos conteúdos (Gillespie, 2018). 

 

O caráter anónimo que os espaço digital oferece, combinado com a facilidade de alcance e a 

ausência de um controlo eficaz sobre as publicações, torna as plataformas de Social Media 

propensas à disseminação de discursos de ódio. Segundo Delwiche (2016), a anonimização e a 

despersonalização da comunicação online reduzem as inibições dos utilizadores, ao incentivar 

comportamentos agressivos que, frequentemente, são ignorados ou menosprezados pelas 

plataformas. A rápida propagação desses conteúdos pode intensificar a polarização e aumentar 

a hostilidade entre grupos, ao potenciar um ambiente propício à radicalização de indivíduos 

(Fichman et al., 2019). 

 

Além disso, as plataformas sociais foram desenvolvidas para promover o envolvimento e a 

partilha rápida de conteúdo. Esta dinâmica permite que mensagens de ódio, muitas vezes 

exacerbadas por algoritmos que priorizam o conteúdo sensacionalista ou emocional, se 

espalhem mais rapidamente. Como argumenta Tufekci (2015), as plataformas sociais, como o 

Facebook, Instagram ou o X, não só amplificam as vozes mais extremistas como também 

tornam o comportamento de grupos hostis mais visível e impactante. Tais dinâmicas podem ter 

repercussões devastadoras, especialmente em contextos como o do desporto, onde os clubes de 

futebol, enquanto organizações de grande visibilidade, se tornam alvos frequentes deste tipo 

de discurso. 

 

Embora as plataformas de Social Media adotem políticas de moderação, como a remoção de 

conteúdos violentos e a utilização de algoritmos para identificar discursos de ódio, estes 

mecanismos têm se mostrado insuficientes para lidar com a complexidade e a rapidez com que 

o discurso de ódio se propaga. A eficácia dessas políticas tem sido frequentemente questionada, 
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com estudos que indicam a moderação automática muitas vezes falha em compreender 

contextos e nuances culturais, resultando na remoção de conteúdos legítimos ou na manutenção 

de discursos prejudiciais (Gillespie, 2018). No entanto, outros investigadores, como Sutherland 

(2018), apontam que as plataformas têm vindo a melhorar suas abordagens, com a 

implementação de tecnologias mais avançadas de detecção, embora a regulação eficaz ainda 

esteja distante. 

 

Neste capítulo, pretende-se analisar o conceito e as funcionalidades das plataformas de Social 

Media, com o intuito de compreender de que forma o discurso de ódio tende a prolongar-se e 

intensificar-se nesses espaços. Serão exploradas as características destas plataformas, como a 

facilidade de partilha, a velocidade de disseminação de conteúdos e a natureza anónima da 

comunicação, e como estas contribuem para a amplificação e perpetuação do discurso de ódio. 

A literatura existente sugere que, além da capacidade de amplificação, as plataformas de Social 

Media desempenham um papel central na criação de bolhas de filtro e na fragmentação da 

informação, o que agrava ainda mais o fenómeno (Pariser, 2011). 

 

Para os clubes de futebol, a presença online tem um impacto profundo, tanto na promoção da 

sua imagem como na gestão de crises. As estratégias de Relações Públicas devem ser adaptadas 

para enfrentar a propagação de discursos prejudiciais, com uma abordagem proativa e 

transparente para lidar com ataques online. A implementação de políticas claras contra o 

discurso de ódio e a promoção de uma cultura inclusiva, além da cooperação com as 

plataformas sociais para a moderação eficaz de conteúdos, são elementos-chave para minimizar 

os efeitos negativos dessas manifestações (Pope et al., 2018). 

3.1 - Plataformas de Social Media 

 

O século XX foi marcado pela revolução da tecnologia da informação, que promoveu a 

utilização massiva da internet, despoletando, assim, uma nova era na comunicação humana. O 

desenvolvimento de novos equipamentos tecnológicos e serviços digitais promoveu uma 

alteração significativa na forma como comunicamos e recebemos informações (Castells, 2002). 

A Internet, enquanto infraestrutura global, não só facilitou a troca de dados, como também 

democratizou o acesso à informação, ao transformar por completo a maneira como interagimos 

e nos conectamos. 
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A Internet teve a capacidade de moldar a perceção da informação, que alterou profundamente 

a forma como o ser humano se conecta socialmente. Como sublinha Lipschultz (2020), a 

interação social foi transformada pela velocidade, volume e "democratização" da publicação, 

ao permitir que qualquer pessoa tivesse a capacidade de partilhar as suas ideias na web, o que 

ampliou as fronteiras da comunicação tradicional. Este fenômeno causou uma mudança 

paradigmática no modo como nos relacionamos, que se torna cada vez mais visível a 

convergência entre os espaços físicos e virtuais de convivência (Boyd & Ellison, 2007). 

 

A Internet abriu espaço para a criação das plataformas de Social Media, que tiveram um 

impacto significativo na maneira como os utilizadores interagem, se conectam, partilham 

informações e moldam a perceção do mundo ao seu redor. Por exemplo, Boyd e Ellison (2007) 

defenderam que as plataformas de Social Media desempenham um papel crucial não só na 

criação de conexões pessoais, mas também na construção de identidades e na promoção de 

discursos que se espalham rapidamente entre os utilizadores. 

 

As Social Media tornaram-se, assim, um dos principais serviços digitais a dominar o espaço 

online. Segundo Wellman (1996), as plataformas de Social Media representam uma forma de 

interação digital que conecta os indivíduos entre si, que permitiram a criação de laços sociais 

não limitados pela localização geográfica. Mais tarde, Kaplan e Haenlein (2010) definiram as 

Social Media como um conjunto de plataformas essenciais para a produção e partilha de 

conteúdos online. Esses autores destacam que tais plataformas são sustentadas pela Web 2.0, 

um modelo que enfatiza a interatividade e a colaboração do utilizador. 

 

Desde então, o conceito de Social Media tem evoluído à medida que a própria plataforma de 

Social Media tem surgido, o conceito também se reformulou. Inicialmente, estas respetivas 

plataformas eram vistas apenas como plataformas tecnológicas para a interação entre 

indivíduos (Aichner et al., 2021). No entanto, com o crescimento e diversificação das 

plataformas, como o Facebook, Instagram e X, que passaram a ser entendidas como um serviço 

nas plataformas da web que permite aos indivíduos construir um perfil público ou semi-

público, ao conectarem-se com outros utilizadores (Wolf et al., 2018). Este conceito destaca-

se pela flexibilidade e pelas variadas formas de conexão entre utilizadores, conforme as 

características específicas de cada plataforma. 
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Para os profissionais de comunicação e de Relações Públicas, as plataformas de Social Media 

são vistas como meios de comunicação distintos dos tradicionais meios de comunicação de 

massa. Como observa Eiró-Gomes (2021), plataformas que se destacam pela sua capacidade 

de promover a interação e a participação dos utilizadores, que permitiu a criação de conteúdos 

e a partilha de informações de maneira mais direta e personalizada. Este ambiente propício à 

criação de relações bilaterais permite que as organizações, incluindo os clubes de futebol, 

interajam de forma mais próxima com os seus públicos, ao contribuírem para a construção de 

uma imagem mais transparente e inclusiva. 

 

Após a análise da definição de Social Media, é importante aprofundar a compreensão das suas 

funcionalidades. Estas plataformas oferecem diversas ferramentas que permitem a partilha de 

conteúdos, a interação com outros utilizadores, a criação de perfis pessoais e as comunicações 

em tempo real, entre outras características que promovem a conectividade e a interação na era 

digital. Funcionalidades que não só permitem aos indivíduos manterem-se conectados, mas 

também desempenham um papel crucial na formação de comunidades online, muitas vezes 

caracterizadas por um elevado grau de participação ativa. 

3.2 - Funcionalidades das Social Media 

 

As funcionalidades das Social Media oferecem várias formas de conexão, comunicação e 

partilha de momentos entre os utilizadores. Compreender o seu impacto e utilizá-las de forma 

consciente é essencial para garantir que a experiência online seja positiva e enriquecedora. 

Deste modo, foram identificadas sete funcionalidades presentes nas diferentes plataformas de 

Social Media, entre as quais se destacam a “identidade”, as “conversações”, a “possibilidade 

de partilha”, a “presença”, o “desenvolvimento de relações”, a “criação de grupos” e a 

“reputação” (Wolf et al., 2018). 

 

A funcionalidade da “identidade” presente neste tipo de plataformas a referisse à representação 

do utilizador no mundo virtual, ou seja, à forma como o utilizador é representado e visto através 

do seu perfil nas plataformas de Social Media (Wolf et al., 2018). 

 

A presença em Social Media pode ser observada, por exemplo, em plataformas como 

Instagram, Facebook e X, que permitem que qualquer pessoa desenvolva facilmente uma 

persona online que caracteriza a nossa identidade, embora seja opcional para o utilizador fazer 
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com que essa persona online seja ou não uma representação precisa do indivíduo (Lipschultz, 

2020). 

 

Outra das funcionalidades do espaço digital é a possibilidade de “estabelecer uma conversação” 

com outras pessoas, quer seja individualmente ou em grupo. As conversações podem ocorrer 

nas plataformas em tempo real ou em períodos intercalados. Por outro lado, a funcionalidade 

de “partilha” permite difundir informação entre os utilizadores através das plataformas (Wolf 

et al., 2018). 

 

A “presença” é a funcionalidade que permite aos utilizadores de Social Media perceberem onde 

estão os outros, quais são as comunidades às quais pertencem, seja em termos de localização 

online ou offline. A funcionalidade de “grupos” está disponível em plataformas de Social 

Media e permite que os utilizadores se juntem a comunidades de pessoas que partilham 

interesses em torno de determinado assunto (Wolf et al., 2018). 

 

As plataformas de Social Media tornaram-se uma ferramenta única que alterou completamente 

a forma de comunicar e de interagir socialmente entre os indivíduos, tendo uma forte influência 

sobre as organizações. Hoje, as marcas procuram comunicar com os seus públicos e, para isso, 

investem cada vez mais em áreas como comunicação e marketing, que utilizam as 

funcionalidades de Social Media para atingir seus objetivos e vantagem competitiva (Kaplan 

& Haenlein, 2010). O facto destas plataformas tornarem se num espaço onde predomina a 

comunicação bidirecional permite que exista interação entre marcas e consumidores, 

contribuindo para fortalecer a relação entre as duas partes envolvidas (Aichner et al., 2021). 

 

As plataformas de Social Media, para além das funcionalidades mencionadas neste capítulo, 

têm desenvolvido uma série de funcionalidades e políticas com o objetivo de lidar com o 

discurso de ódio, com o objetivo de criar ambientes online mais seguros e inclusivos para todos 

os seus utilizadores. Uma das principais estratégias adotadas é o uso de algoritmos de 

inteligência artificial (IA) para a moderação automatizada de conteúdo. Esses algoritmos são 

projetados para detetar e remover rapidamente publicações, comentários, imagens ou vídeos 

que contenham discurso de ódio, em que são analisadas palavras-chave, frases ou padrões 

comportamentais que indicam violação das diretrizes da comunidade. Contudo, as plataformas 

de Social Media enfrentam alguns obstáculos ao lidar com o discurso de ódio online, 

nomeadamente o desafio de identificar e remover tal discurso, um processo que se torna 
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complexo devido à natureza evolutiva das linguagens utilizadas e à capacidade dos utilizadores 

de contornar as regras estipuladas (Myers West, 2018). 

 

a) Moderação de conteúdo 

 

Uma das funcionalidades presentes nas plataformas de Social Media, como Facebook, X e 

Instagram, é a moderação de conteúdo automatizado. Esta funcionalidade recorre a algoritmos 

de inteligência artificial (IA) ou intervenção humana para detetar e remover automaticamente 

conteúdos que violam as diretrizes da comunidade, incluindo discurso de ódio. Estes sistemas 

têm a função de analisar texto, imagens e vídeos, procurando palavras-chave, frases ou 

comportamentos que possam indicar discurso de ódio. 

 

b) Denúncia de conteúdo 

 

Outra funcionalidade para lidar com o discurso de ódio nas plataformas de Social Media é a 

possibilidade de denúncia de conteúdo. Neste caso, o utilizador tem a opção de denunciar 

publicações, comentários, perfis ou mensagens que considere ofensivas. As denúncias são 

depois analisadas e avaliadas por um sistema de moderação. Em algumas plataformas de 

digitais, os utilizadores podem ainda explicar o motivo da denúncia, o que ajuda na análise da 

situação (Myers West, 2018). 

 

c) Ferramentas de Filtro de Conteúdo 

 

Algumas plataformas de Social Media oferecem aos utilizadores a possibilidade de filtrar ou 

silenciar palavras, frases ou hashtags específicos. Por exemplo, no X, os utilizadores podem 

criar uma lista de palavras que preferem não ver, ajudando a evitar conteúdo potencialmente 

ofensivo (Gillespie, 2018). 

 

d) Restrição de Interações 

 

Plataformas como Instagram e Facebook introduziram funcionalidades de restrição de 

interações, que permitem aos utilizadores controlar quem pode comentar nas suas publicações 

ou enviar mensagens diretas. Esta funcionalidade ajuda a limitar a exposição ao discurso de 
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ódio, restringindo as interações a um círculo mais restrito e seguro de pessoas próximas ao 

utilizador (Gillespie, 2018). 

 

Em suma, as plataformas de Social Media possibilitam aos utilizadores criar amizades e 

interagir com outras pessoas, fortalecendo relações e partilhando acontecimentos importantes 

da vida, como atualizações de status, fotos e gostos, enquanto reforçam os encontros 

presenciais. As plataformas devem ser capazes de assegurar a segurança e o bem-estar de todos 

os seus utilizadores face a questões como o discurso de ódio, por exemplo. 

 

Apesar de todas as características e funcionalidades, as plataformas de Social Media 

distinguem-se pela forma como o indivíduo pode participar nesses espaços de forma livre e 

com o seu pensamento crítico (Lipschultz, 2020). 

3.3 - A participação online nos Social Media  

 

A participação online acaba por ser uma consequência do uso generalizado das tecnologias de 

informação e comunicação (TIC), que modificaram por completo a forma como os cidadãos 

participam na esfera pública. Numa sociedade em rede, impulsionada pela internet, qualquer 

pessoa tem o livre-arbítrio e poder de escolha para consumir, criar, comunicar e distribuir 

conteúdo num espaço de participação e livre expressão pessoal (Miranda et al., 2022) 

 

A acessibilidade dos Social Media para o cidadão comum os torna comparáveis aos Mass 

Media, o que pode levar à confusão de considerá-los equivalentes. Atualmente, a maioria das 

pessoas têm a possibilidade de recorrer a um smartphone, computador ou outro dispositivo com 

ligação à internet para poder aceder a qualquer Social Media e participar ativamente, por 

exemplo, através de uma publicação ou a partir de simples comentários (Grossman Gehl, 2015).  

 

As Social Media, apesar de serem um meio de comunicação social com milhões de utilizadores 

no mundo e de serem classificadas como meios de comunicação, não significa que se encaixam 

na categoria tradicional de "Mass Media" (Eiró-Gomes et al., 2021).  Por um lado, as Mass 

Media são um meio concebido para alcançar e comunicar algo padronizado para um vasto 

público. Algumas das plataformas que são tradicionalmente consideradas como Mass Media 

são plataformas como a rádio, os jornais, as revistas, os livros e entre outros tipos de media na 

Internet, tais como blogs, podcasts e partilha de vídeos (Lipschultz, 2020) 

https://doi.org/10.24926/8668.2601
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Os Mass Media acabam por desempenhar um papel crucial na sociedade através da forma como 

conseguem disseminar a sua mensagem, moldando opiniões, difundindo informação e 

influenciando comportamentos. Através dos Mass Media, destacam-se uma padronização de 

ideias, valores e visões de mundo que são transmitidas e compartilhados em escala global, 

contribuindo para a formação da cultura de uma sociedade (Castells, 2002). Para além disso, 

os meios de comunicação de massas desempenham um papel crucial na construção e 

negociação da identidade cultural. Ao transmitirem narrativas, representações e símbolos, os 

Mass Media contribuem para a construção de imagens sobre grupos sociais, culturas e 

identidades. No entanto, é importante reconhecer que essas representações podem ser 

simplificadas, estereotipadas ou distorcidas, influenciando a forma como os indivíduos se 

percebem e são percebidos pelos outros. Em suma, os meios de comunicação de massas 

desempenham um papel multifacetado na sociedade contemporânea, influenciando tanto a 

forma como percebemos o mundo quanto a forma como nos percebemos a nós mesmos 

(Castells, 2002). 

 

Todavia, é importante dissociar os Social Media da Mass Media. As críticas em relação à forma 

como os Mass Media funcionam acabam por explicar as razões desta necessidade de 

dissociação entre os dois termos. O autor Habermas (1962) considera as Mass Media como um 

dos principais responsáveis pela degradação do pensamento crítico e pela falta de participação 

do cidadão comum na discussão de ideias no espaço público. Na visão de Habermas, a forma 

como os Mass Media padronizam a informação e o conhecimento fazem com que o indivíduo 

deixe de questionar criticamente e participar na realidade que lhe rodeia e, assim se torna mais 

suscetível à manipulação ideológica e ao conformismo social (Habermas, 1962). 

 

As Social Media são um espaço de pluralidade, onde existem diferentes vozes, ideias e 

perspetivas que se encontram e se expressam. Ao contrário do que acontece com os Mass 

Media, os Social Media promovem que os utilizadores desempenhem um papel ativo e 

participativo ao nível online. Os utilizadores não são meros recetores passivos, mas sim agentes 

ativos que criam, partilham e comentam conteúdos (Boyd & Ellison, 2007). Uma pluralidade 

de vozes e a participação ativa dos utilizadores que permitem desenvolver um ambiente 

dinâmico e democrático.  
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As plataformas de Social Media tornaram-se ferramentas acessíveis a todos, 

independentemente da localização, classe social ou nível de conhecimento técnico. Essa 

democratização da comunicação permite que qualquer pessoa possa ter voz e participar do 

debate público, ao contrário do que acontece nos Mass Media (Miranda et al, 2022). 

 

É necessário distinguir o conceito de Social Media, entendido como o conjunto de plataformas 

digitais interativas que permitem a produção, partilha e circulação de conteúdos (como 

Facebook, Instagram ou TikTok), do conceito mais amplo de redes sociais trabalhado por 

Castells (2002). Para o autor, as redes sociais não se limitam ao espaço digital, mas constituem 

uma forma de organização social em que os nós (indivíduos, grupos ou instituições) se 

conectam através de relações de interdependência e fluxos de informação. Assim, enquanto as 

redes sociais descritas por Castells representam uma estrutura social que precede e transcende 

o digital, as Social Media configuram-se como ambientes tecnológicos que potenciam e 

visibilizam essas mesmas dinâmicas no espaço online (Castells, 2002, pp. 39-67). 

 

Por esta ordem, estamos a falar de plataformas que deram aos utilizadores a oportunidade de 

passarem da posição de consumidores de Média para uma posição em que os produzem os seus 

conteúdos e possam assim partilhá-los com outros utilizadores (Jenkins, 2006). Os utilizadores 

acabam por desempenhar um ativo na produção de conteúdos, tendo a possibilidade de produzir 

os seus próprios conteúdos, tais como por exemplo: memes, músicas, fotos instantâneas e 

publicações sobre as suas opiniões. 

3.4 – Participação Online  

 

A participação online é descrita como um fator determinante na organização social e na 

estruturação da vida em sociedade, influenciando a vários níveis, tais como sociais e 

econômicos. No entanto, a livre participação online, sem qualquer tipo de intermediação, pode 

contribuir para as facetas conflituosas da participação online, destacando a amplificação de 

aspectos negativos da realidade e das relações sociais, como o ódio e suas manifestações que 

poderão ser proliferadas através das funcionalidades dos Social Media como é o caso do 

anonimato (Di Fatima et al, 2022). 

 

As plataformas de Social Media acabam por ser um “terreno fértil” para a disseminação do 

discurso de ódio. Através deste tipo de plataformas que indivíduos e grupos com ideais 
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extremistas e de cariz racista propagam as suas ideias, alcançando um público mais vasto (Di 

Fatima e Miranda 2022). A possibilidade de um indivíduo poder esconder a sua identidade e a 

natureza acessível e abrangente da internet torna-se, portanto, um veículo poderoso para a 

proliferação do discurso de ódio e de intolerância ao nível de Social Media.  

Atualmente é possível que um utilizador publique algo na internet sem que seja propriamente 

identificado, ou seja, anonimamente. Deste modo será mais complexo responsabilizar um 

utilizador que decida ter comportamentos menos corretos no espaço online, tais como: propagar 

mensagens de ódio ou ofensas perante outros, visto que não é possível de identificar 

(Christopherson, 2007).  

 

Anonimato como forma de propagação de ódio  

 

O conceito de anonimato tem sido de grande interesse no campo das ciências sociais.  Estamos 

a falar de um conceito que sempre foi entendido como a incapacidade de outros identificarem 

um indivíduo, seja o indivíduo inserido num grande contexto social, como uma multidão, ou 

em contextos menores, como a participação online (Hayne & Rice, 1997). 

O anonimato online refere-se à remoção de todas as informações e dados que sejam possíveis 

de identificar um determinado indivíduo no espaço online, ou seja, o espaço da internet. Isso 

pode incluir a remoção do nome ou de outros dados que possam revelar a identidade (Hayne 

& Rice, 1997).  

O anonimato online apresenta um conjunto vantagens e de desvantagens. Por um lado, torna-

se uma funcionalidade vantajosa, porque promove a liberdade de expressão sem a existência 

de represálias. O que pode ser especialmente importante para indivíduos que vivem em países 

que apresentam regimes políticos de cariz altamente repressivo, para minorias marginalizadas 

ou pessoas que desejam compartilhar ideias controversas sem possuir receio de serem 

assediadas. O anonimato também pode ser útil para denunciar atividades ilegais ou imorais sem 

o indivíduo se colocar em risco (Christopherson, 2007). Por outro lado, o anonimato online 

também pode ser usado para fins maliciosos. Especialmente quando estudos apontam que o 

anonimato potencializa comportamentos de agressividade (Zimbardo, 1969). O anonimato 

promove a falta de responsabilização pelos crimes e a dificuldade de rastrear indivíduos.  
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O anonimato tem as características ideais para facilitar a propagação do discurso de ódio, a 

desinformação, o cyberbullying e outros conteúdos que podem colocam em causa a segurança 

dos utilizadores nos espaços de Social Media. Algumas das consequências nefastas do 

anonimato online são, por exemplo, a disseminação de notícias falsas que é amplificadas por 

indivíduos anônimos, com o objetivo final de manipular a opinião pública e criando divisão 

social (Di Fatima & Miranda 2022).  

O anonimato e a invisibilidade das interações online levam os indivíduos a sentirem-se menos 

responsáveis pelos seus atos e pelo impacto que causam em outros utilizadores desses espaços 

(Fuchs, 2017). Simultaneamente, as medidas de controlo contra as más condutas online são 

frequentemente vistas como ineficazes, inexistentes ou não suficientemente punitivas (Nadler 

& McConnell, 2019). Consequentemente, os potenciais infratores sentem-se protegidos para 

adotarem comportamentos ofensivos, enquanto tanto as vítimas como as testemunhas se 

sentem desmotivadas a denunciar os insultos e ofensas que ocorrem nessas plataformas.  

Como resultado, a intolerância explícita e o discurso de ódio dirigido a grupos socialmente 

vulneráveis continuam a ser manifestados nas redes sociais, sem consequências significativas 

para os agressores. As plataformas sociais contribuem para o crescimento do discurso de ódio, 

permitindo atingir uma audiência mais ampla, sem, contudo, oferecer soluções eficazes para 

lidar com o problema. 

 

Embora o discurso de ódio seja reconhecido como um fenômeno em ascensão na Social Media, 

é preciso ter em atenção que é um fenômeno que possui várias abordagens de definição. Ao dia 

de hoje é complexo identificar uma definição para este termo que seja universalmente aceite 

por toda a comunidade científica, dada às várias abordagens multidisciplinares que procuram 

aprofundar o tema. Uma falta de consenso que dificulta a identificação e o combate eficaz do 

discurso de ódio online (Hietanen & Eddebo. 2023). 

 

Deste modo as plataformas de Social Media podem ser definidas como plataformas digitais 

que permitem a interação e a comunicação entre indivíduos, grupos e organizações, que 

facilitam a criação, partilha e troca de conteúdo gerado pelos próprios utilizadores. Diferente 

dos meios de comunicação de massa tradicionais, estas plataformas oferecem um espaço onde 

o diálogo é bidirecional, ou seja, permite que os utilizadores não apenas consumam conteúdo, 

mas também o produzam e o partilhem com outros. 
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A interatividade é um dos principais fatores que distingue as plataformas de Social Media, ao 

proporcionar uma participação ativa dos utilizadores na construção de comunidades e na 

disseminação de informações. As plataformas de Social Media, como Facebook, Instagram, X 

e LinkedIn, possibilitam a criação de perfis públicos ou semi-públicos, onde os utilizadores 

podem conectar-se com outros, formando redes sociais que se baseiam em interesses, valores 

ou relações pessoais (Kaplan & Haenlein, 2010).  

 

Além disso, as plataformas de Social Media têm um grande impacto na forma como as 

informações são percebidas e disseminadas, que permitem uma comunicação em tempo real e 

ao criar dinâmicas de interação que influenciam comportamentos e perceções sociais (Boyd & 

Ellison, 2007). Essas plataformas representam, assim, uma revolução na forma como as 

pessoas se relacionam e como as organizações gerenciam a comunicação, ao fortalecer os laços 

sociais como a ampliação da visibilidade pública (Lipschultz, 2020). 
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4 - Discurso de ódio 

 

A definição de discurso de ódio não é capaz de reunir consenso na comunidade científica, 

devido à sua natureza ambígua e vaga, o que contribui para a falta de um entendimento 

universal do conceito. Esta ausência de consenso é ainda motivada pelas diferentes perspectivas 

culturais, legais e políticas, que dificultam a obtenção de uma definição clara e universal do 

que constitui o discurso de ódio, bem como dos limites que devem ser impostos para equilibrar 

a liberdade de expressão com a proteção contra ofensas e abusos (Hietanen & Eddebo, 2023).  

 

Por exemplo, a definição de discurso de ódio apresentada por Winfried Brugger (2007) destaca 

a importância de lidar com o discurso de ódio de formas diferentes a nível legislativo. Uma 

visão sobre o discurso de ódio que valoriza a importância de coordenar a liberdade de expressão 

com a necessidade de impor limites que protejam as vítimas de discurso de ódio. Brugger 

(2007) define que o discurso de ódio como uma manifestação de ideias que incita à 

discriminação racial, social ou religiosa, muitas vezes contra minorias. As manifestações 

podem envolver diferentes níveis, como o pensamento, a emoção e o ódio sem discurso. Neste 

sentido, trata-se de uma definição que aborda como os pensamentos e as emoções, por mais 

negativas e preconceituosas que possam ser, permanecem no domínio privado e, portanto, não 

devem ser objeto de intervenção jurídica. A lei não pode e não deve punir alguém simplesmente 

por pensar ou sentir ódio, já que isso seria uma violação da liberdade de pensamento. 

 

É neste contexto que a definição fornecida pelo Gabinete Estratégico da Luta contra o Discurso 

de Ódio das Nações Unidas se torna relevante, uma vez que enfatiza o facto do discurso de 

ódio não se limitar apenas à verbalização explícita do preconceito. O discurso de ódio inclui 

qualquer forma de comunicação verbal ou não verbal que vise atacar ou marginalizar 

indivíduos ou grupos com base em características inerentes, como religião, etnia, 

nacionalidade, raça, cor, origem, género, ou qualquer outro fator de identidade, uma abordagem 

alarga o âmbito de proteção e reconhece este tipo de comportamentos como ofensivos, 

discriminatórios e pejorativos para uma pessoa ou um determinado grupo vítima de discurso 

de ódio.  

 

"Qualquer tipo de comunicação oral, escrita ou comportamental que ataque ou utilize 

linguagem pejorativa ou discriminatória em relação a uma pessoa ou a um grupo com 

base naquilo que são, ou seja, com base na sua religião, etnia, nacionalidade, raça, cor, 
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origem, género ou outro fator de identidade.” - Gabinete Estratégico da Luta contra o 

Discurso de Ódio das Nações Unidas (United Nations, s.d.)  

 

A escolha desta definição de discurso de ódio para o trabalho de investigação em questão, deve-

se ao facto de que a definição apresentada possui um reconhecimento internacional 

generalizado e, para além disso, aborda o problema do discurso de ódio de forma abrangente, 

equitativa e em conformidade com os princípios dos direitos humanos. 

 

Tal como observamos, a definição de discurso de ódio Brugger (2007) defende a proteção da 

liberdade de pensamento como um pilar essencial da democracia, por outro lado, a abordagem 

apresentada pelo Gabinete Estratégico da Luta contra o Discurso de Ódio das Nações Unidas 

procura garantir uma proteção eficaz contra as diversas formas de discriminação e 

marginalização. 

 

O Gabinete Estratégico da Luta contra o Discurso de Ódio das Nações Unidas destaca a 

importância de estabelecer limites claros quando as ideias e emoções se traduzem em ações ou 

comunicações que possam comprometer a dignidade e os direitos de outrem. A interligação 

destas perspetivas revela a complexidade do debate sobre o discurso de ódio, onde a 

necessidade de salvaguardar as liberdades individuais deve ser equilibrada com a 

responsabilidade de proteger grupos vulneráveis de formas de discriminação que, ainda que 

subtis, podem ter consequências graves na coesão social. 

 

É importante salientar que a definição apresentada pelo Gabinete Estratégico da Luta contra o 

Discurso de Ódio das Nações Unidas acaba por não identificar os vários tipos de discurso de 

ódio existentes, um ponto fundamental para a interpretação da definição de discurso de ódio. 

Entre os tipos de discurso de ódio, surgem o caso do discurso de ódio direto e do discurso de 

ódio indireto. A omissão destes diversos tipos de manifestação de discurso de ódio pode acabar 

por limitar a eficácia das estratégias para lidar com este tipo de fenómeno (Daniels, 2008). 

 

Em suma, a definição de discurso de ódio não é capaz de reunir um consenso na comunidade 

científica, devido à sua natureza ambígua e às diferentes perspetivas culturais, legislativas e 

políticas. O conceito de discurso de ódio envolve manifestações que incitam à discriminação 

racial, social ou religiosa, muitas vezes contra minorias, conforme exemplificado pela 

definição de Winfried Brugger (2007), que enfatiza a proteção da liberdade de pensamento 
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como fundamental para a democracia. Em contraste, o Gabinete Estratégico da Luta contra o 

Discurso de Ódio das Nações Unidas adota uma abordagem mais ampla, incluindo qualquer 

forma de comunicação que vise atacar ou marginalizar indivíduos com base em características 

inerentes. Assim, o debate sobre o discurso de ódio leva reflexão da importância da proteção 

das liberdades individuais com a responsabilidade de proteger grupos vulneráveis de formas 

de discriminação que ameaçam a coesão social. 

 

Como é possível observar daqui para a frente, o discurso de ódio trata-se de um fenômeno que 

se manifesta em diversos contextos e ganhou novas dimensões num ambiente digital, 

nomeadamente em plataformas de Social Media, dificultando a sua identificação e moderação, 

com objetivo de lidar com este tipo de discurso.  

4.1 - Tipos de discurso de ódio 

 

Como se pode concluir a partir durante este capítulo sobre o discurso de ódio, existem 

diferentes tipos de discurso de ódio, nomeadamente o discurso de ódio direto e o discurso de 

ódio indireto. As duas formas, distintivamente, envolvem a manifestação de ódio, onde um 

grupo ou individuo dissemina, incita, promove ou justifica a incitação ao ódio, a exclusão e/ou 

a violência contra um grupo ou indivíduo com base na sua afiliação a um grupo específico. 

 

O discurso de ódio direto é o mais explícito e reconhecível tipo de discurso de ódio. Neste caso, 

ocorre quando há uma manifestação clara e direta de agressão verbal contra indivíduos ou 

grupos específicos, baseada em características como raça, religião, gênero, orientação sexual, 

ou nacionalidade. Exemplos de discurso de ódio direto incluem insultos e linguagem racista, 

ameaças de violência, e declarações públicas que incitam ao ódio contra uma comunidade 

(Daniels, 2008) 

 

O discurso de ódio indireto é um tipo de discurso que se caracteriza por ser mais subtil e 

subjetivo, neste sentido o discurso de ódio indireto acaba por ser igualmente prejudicial, apesar 

de ser menos óbvio. Um tipo de discurso de ódio que inclui insinuações, estereótipos e formas 

veladas de preconceito que não atacam diretamente um grupo, mas perpetuam discriminação e 

hostilidade. O discurso de ódio indireto pode se manifestar através de diferentes formas como 

o humor depreciativo, estereótipos, generalizações injustas, ou pela naturalização de ideologias 

discriminatórias. O discurso de ódio indireto muitas vezes passa despercebido, o que o torna 
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mais difícil de combater, pois pode ser disfarçado de opinião ou crítica legítima (Silva & 

Carvalho, 2023). 

 

Uma das estratégias de discurso de ódio indireto identificada é o conceito de "dog-whistling" 

(Silva & Carvalho, 2023). Um conceito que se refere a uma forma de comunicação que parece 

inofensiva para o público em geral, mas que, na realidade, expressa um conjunto de mensagens 

de ódio implícito direcionado a um grupo-alvo específico. Este tipo de comunicação recorre a 

palavras-chave, símbolos, eufemismos e linguagem codificada que podem escapar à deteção 

da maioria das pessoas, mas que são claramente compreendidos por aqueles que compartilham 

certos valores, crenças ou ideologias. A técnica de "dog-whistling" destaca-se por ser uma 

estratégia que permite a transmissão de ideias que poderiam ser socialmente ou legalmente 

condenáveis caso fossem expressas de maneira explícita. 

 

Outro conceito que costuma estar interligado com o tipo de discurso de ódio indireto é o 

conceito de estereótipos (Silva & Carvalho, 2023). Neste sentido, os estereótipos são 

generalizações sobre um grupo de pessoas, baseadas em características como a etnia, o gênero, 

a orientação sexual, a religião, a idade, ou outros elementos que poderão compor identidades 

sociais. As generalizações no contexto de discurso de ódio são, frequentemente, negativas ou 

reducionistas que ignoram a diversidade individual dentro do grupo e reforçam preconceitos 

(Jussim & Rubinstein, 2012). 

 

Os estereótipos podem parecer inofensivos ou até bem-intencionados em alguns casos, contudo 

têm um papel significativo na perpetuação do discurso de ódio. Quando se acredita ou 

dissemina estereótipos, contribui-se para a manutenção de sistemas de opressão, nos quais 

certos grupos são sistematicamente marginalizados e desvalorizados. Isso pode resultar em 

discriminação no ambiente de trabalho, na educação, no acesso a oportunidades e até nas 

interações sociais cotidianas (Silva & Carvalho, 2023). 

4.1.1 - Discurso de Ódio Online 

 

À semelhança do que acontece com a definição de discurso de ódio não existe uma definição 

académica consensual sobre o termo de discurso de ódio online, o que coloca certos obstáculos 

para a compreensão do termo em si (Siegel, 2020). 
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De acordo com a autora Siegel (2020) o discurso de ódio online é um termo complexo de 

definir, porque a definição do conceito discurso de ódio online tem variado significativamente 

entre vários países e plataformas de Social Media. Uma indefinição que tem criando uma 

ambiguidade que dificulta a aplicação consistente das normas, por exemplo, cada uma das 

plataformas de Social Media como o YouTube, X e Facebook, tem vindo a adotar a sua própria 

definição de discurso de ódio online para moderar os conteúdos desenvolvidos pelos seus 

utilizadores. 

 

Apesar desta indefinição sobre a definição do conceito de discurso de ódio, acabei por 

considerar a definição de discurso de ódio online apresentada por Brown (2018), uma definição 

que demonstra como o tipo de discurso de ódio online têm características particulares, como a 

rápida disseminação e a permanência do conteúdo, o que pode intensificar o impacto emocional 

sobre as vítimas.  

 

Tal como foi possível de observar anteriormente, o discurso de ódio é definido como uma 

manifestação de ataque verbal e escrita dirigido contra um grupo de pessoas que possuam uma 

característica comum, como raça, género, etnia, religião ou preferência política.  

 

O discurso de ódio online apresentado por Brown (2018) refere-se às manifestações 

mencionadas num espaço de ambiente digital, nomeadamente em plataformas de Social Media. 

No contexto online, o discurso de ódio pode ser considerado como uma forma de crime 

cibernético, especialmente se ultrapassar os limites da liberdade de expressão e violar os 

direitos de outros. 

 

O discurso de ódio online está cada vez mais presente num ambiente digital e em plataformas 

de Social Media. Um tipo de discurso que se espalha a alta velocidade e com influência sobre 

comportamentos. O discurso de ódio torna-se omnipresente, um tipo de conteúdo que está 

disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, alcançando um público cada vez maior. Nas 

plataformas de Social Media, os utilizadores podem ser anônimos e encontrar apoio de 

indivíduos com o mesmo tipo de ideologia e mentalidade agressiva. Esta é apenas uma breve 

caracterização e certamente apresenta muitas lacunas teóricas que precisam de 

aperfeiçoamento.  
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O discurso de ódio online encontra-se presente nas diversas plataformas de Social Media 

através de diversas formas como o verbal (publicações, comentários, artigos, etc.) e não verbal 

(emojis, stickers, fotografias, memes e etc.). Estes ataques criam e reforçam estereótipos 

baseados em linguagem tóxica, variando desde meros insultos raciais e xenófobos a apelos por 

extermínio físico e genocídio. Por vezes, surgem explosões emocionais e as publicações com 

conteúdo de discurso de ódio tornam-se virais online, migrando de uma plataforma para outra 

(López-Paredes & Di Fátima, 2023). Desta forma, o discurso de ódio tanto afeta as vítimas 

como a própria sociedade, minando os espaços democráticos de deliberação de informação e 

de comunicação. 

4.2 - As consequências do discurso de ódio 

 

O discurso de ódio não se trata apenas de expressar sentimentos ofensivos por meios verbais 

ou escritos. A disseminação do discurso de ódio transforma-se num fenómeno social com 

efeitos negativos na vida quotidiana e na coesão social. Por exemplo, Laura Leets (2002) 

identifica que a curto prazo, as vítimas do discurso de ódio acabam por sentir alguns efeitos de 

cariz emocional, incluindo reações como a raiva, a negação, a incredulidade e uma sensação 

de vulnerabilidade. Enquanto a longo prazo, os efeitos despoletados pelo discurso de ódio 

podem variar entre a depressão, as mudanças de atitude, as alterações comportamentais e a 

necessidade de apoio para lidar com o trauma. 

 

O discurso de ódio para além dos graves danos psicológicos às vítimas como, por exemplo, a 

ansiedade, a depressão e o sentimento de exclusão, é responsável por promover a 

discriminação, reforça estereótipos e contribui para a polarização social. Um tipo de 

polarização que irá fragilizar a coesão social como conhecemos atualmente e irá dificultar a 

promoção de diálogo construtivo para uma sociedade mais inclusiva, levando a um aumento 

do conflito social. O discurso de ódio acaba por reduzir a confiança nas instituições 

democráticas e aumentar a apatia política, uma vez que as vítimas deste tipo de discurso 

refletem um sentimento de abandono (Zick et al., 2008). 

 

Os efeitos negativos também se estendem à sociedade em geral, onde o discurso de ódio pode 

normalizar comportamentos discriminatórios e prejudicar o ambiente social, tornando-o mais 

hostil e menos inclusivo. Para combater esses efeitos, surge a necessidade de maior educação 
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cívica e da implementação de mecanismos mais eficazes para a monitorização e denúncia 

desses conteúdos online (Zick et al., 2008). 

4.2.1 - Implicações legais do discurso de ódio em Portugal 

 

Em Portugal, a preocupação com o discurso de ódio nas plataformas online tem vindo a ganhar 

relevo, sendo refletida na legislação penal atual. O artigo 240º, nº 2, do Código Penal português 

define como crime o incitamento ao ódio e à violência, incluindo as ações promovidas através 

de meios de comunicação públicos, como a internet. Esta norma legal foi criada em resposta à 

necessidade de regular e punir comportamentos que incitem a discriminação, o discurso de ódio 

ou a violência, com base em fatores como raça, cor, etnia, nacionalidade, religião, sexo, 

orientação sexual, identidade de género, entre outros. 

 

Para que a respetiva norma seja aplicável, é fundamental que o discurso de ódio ou conteúdo 

ofensivo seja divulgado num contexto de espaço público. Isto significa que o alcance das 

mensagens deve ultrapassar o círculo restrito de um grupo fechado, tornando-se acessível a um 

público indeterminado, o que geralmente ocorre em plataformas digitais abertas, como Social 

Media, blogs, fóruns públicos ou sites de notícias, por exemplo. 

4.3 - Discurso de ódio no Futebol 

 

Como é possível identificar a partir deste trabalho de investigação, o discurso de ódio tem 

marcado presença em várias áreas entre as quais o desporto, particularmente no caso do futebol. 

Um fenómeno, que abrange insultos racistas, xenófobos, homofóbicos e outras formas de 

discriminação, afetando atletas, treinadores, funcionários e até os adeptos de clubes de futebol. 

A natureza emocional promovida pelo desporto, aliada ao anonimato e à impunidade que as 

plataformas de Social Media proporcionam acabam, por conseguinte, intensificar a expressão 

deste tipo de discurso de ódio. 

 

O Futebol tem o poder de promover a coesão social, unindo adeptos de diferentes culturas em 

uma celebração coletiva; por outro lado, ele também pode fomentar o preconceito, a 

discriminação e o etnocentrismo, criando terreno fértil para manifestações extremas, como o 

racismo e o discurso de ódio (Woods & Ludvigsen, 2021). 
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Por exemplo, nos estádios e recintos desportivos, onde os adeptos dos clubes de futebol 

reúnem- se fisicamente, promovendo uma atmosfera que pode ser de camaradagem e de 

celebração, mas, por outro lado, também pode ser marcada por ambientes de tensão, violência 

e trocas de ofensas físicas e verbais, especialmente quando os conflitos entre adeptos de equipas 

opostas se intensificam. De forma semelhante, os espaços de ambiente digital, como as 

plataformas de Social Media que possuem um potencial para a construção de comunidades de 

adeptos que compartilham seu amor pelo jogo. No entanto, esses mesmos espaços podem se 

tornar terrenos propícios para a propagação de discursos de ódio e preconceito, exacerbados 

pelo anonimato e a falta de moderação efetiva (Woods & Ludvigsen, 2021). 

 

No contexto português, o discurso de ódio tem sido uma realidade persistente, sobretudo nos 

estádios e nos espaços online. Um dos episódios de discurso de ódio mais mediáticos ocorreu 

em fevereiro de 2020, quando o jogador Marega, do FC Porto, abandonou o campo durante um 

jogo contra o Vitória de Guimarães devido a cânticos racistas dirigidos a ele. Este episódio 

acabou por gerar um debate nacional sobre o racismo e o discurso de ódio no futebol e a falta 

de medidas efetivas para combater este problema. 

 

Porém, tornou-se uma questão de tempo para que estes casos de discurso de ódio prosseguissem 

para o espaço digital, nomeadamente nas plataformas de Social Media. Como observámos na 

introdução desta investigação, em Portugal, têm sido apresentadas nos últimos tempos várias 

denúncias de casos de discursos de ódio em plataformas de Social Media direcionadas a 

jogadores de futebol de clubes profissionais. No passado dia 8 de abril de 2023, o atleta do 

Futebol Clube do Porto, Wenderson Galeno, denunciou vários insultos racistas na sua conta da 

plataforma Instagram (Agência Lusa, 2023a.). Outra das denúncias registadas, ocorreu no dia 

28 de agosto de 2023 por parte do jogador Otávio Ataíde que na altura dos acontecimentos 

representava o Futebol Clube de Famalicão. O atleta expôs na sua página pessoal de Instagram 

os vários insultos racistas que foram proferidos nas suas plataformas de Social Media após o 

jogo entre o Sporting Clube de Portugal e o Futebol Clube Famalicão, a contar para a Liga 

Betclic, primeira divisão profissional de futebol em Portugal (DN/Agência Lusa, 2023). 
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5 - Método 

Ao longo deste capítulo, pretende-se apresentar o desenho do trabalho de investigação em 

questão. Neste sentido, é importante definir claramente a pergunta de partida, os objetivos de 

pesquisa, o tipo de método e os instrumentos de recolha de dados que serão utilizados. 

5.1 - Pergunta de Partida  

A revisão teórica desenvolvida na primeira parte deste estudo estabeleceu o enquadramento 

necessário para a organização da componente empírica. A segunda parte do estudo, irá detalhar 

a tipologia de pesquisa, os métodos de recolha de dados e a análise que será feita sobre as 

estratégias de Relações Públicas dos clubes de futebol nas Social Media perante o fenómeno 

do discurso de ódio. 

 

Neste sentido, a presente investigação pretende apresentar resposta para a seguinte pergunta de 

partida: 

 

• "Quais é o papel das Relações Públicas nas estratégias adotadas pelos clubes de futebol 

para lidar com o discurso de ódio nas Social Media?".  

5.1.1 - Objetivos de Pesquisa  

 

Para compreender quais serão as melhores estratégias de Relações Públicas utilizadas pelos 

clubes de futebol para lidar com o discurso de ódio nas Social Media foi necessário estabelecer 

um conjunto de objetivos que permitiram orientar a respetiva pesquisa.  

 

Os objetivos que foram estabelecidos para este trabalho de investigação, passam por:  

 

• Identificar as políticas e diretrizes de comunicação adotadas pelos clubes de futebol no 

combate ao discurso de ódio nas plataformas de Social Media. 

 

• Mapear as práticas de Relações Públicas de carácter reativo, preventivo e proativo 

utilizadas pelos clubes na gestão do discurso de ódio online. 

 

• Analisar a eficácia das estratégias de Relações Públicas adotadas pelos clubes face ao 

discurso de ódio nas redes sociais, a partir da perceção dos profissionais da área. 
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• Avaliar o impacto das ferramentas implementadas pelos clubes de futebol nas 

plataformas de Social Media no combate ao discurso de ódio. 

 

Um conjunto de objetivos que não só se propõem com a finalidade de aumentar o conhecimento 

sobre o tema, mas como também pretendem fornecer conclusões que possam orientar ações 

futuras e promover mudanças positivas no futuro da interação com os adeptos de futebol no 

espaço digital.  

5.2 – Abordagem Metodológica 

 

O presente estudo adota um método quantitativo, centrado na aplicação de um inquérito por 

questionário a profissionais de comunicação e de Relações Públicas de clubes de futebol em 

Portugal. Este método permite recolher dados comparáveis e mensuráveis, que possibilita a 

identificação de padrões de resposta e tendências de atuação no combate ao discurso de ódio 

nas plataformas digitais. De acordo com Bryman (2016), o método quantitativo é 

particularmente adequado para estudar fenómenos sociais em larga escala, pois garante uma 

maior possibilidade de replicabilidade e objetividade. 

 

O questionário, enquanto instrumento de recolha de dados, constitui uma técnica consolidada 

na investigação em Ciências Sociais, ao permitir a recolha sistemática de informação junto de 

um conjunto alargado de respondentes (Creswell & Creswell, 2018). A sua construção teve 

como base a revisão da literatura, de modo a transformar conceitos teóricos em indicadores 

empíricos.  

 

A aplicação online do questionário assegurou maior acessibilidade e alcance, o que permitiu 

reunir respostas de profissionais que representam diferentes divisões do futebol português. 

Segundo Saunders, Lewis e Thornhill (2019), este tipo de recolha é especialmente eficaz 

quando o objetivo é recolher dados de populações dispersas, garantindo rapidez e baixo custo 

na administração. 

 

A análise dos dados baseou-se em técnicas de estatística descritiva, como a apresentação de 

frequências, percentagens e médias, que permitem caracterizar a amostra e identificar 

tendências. A estatística descritiva constitui um recurso fundamental em investigações desta 
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natureza, por sintetizar grandes volumes de informação e facilitar a interpretação dos resultados 

(Pallant, 2020). 

 

Embora a revisão de literatura e a análise documental tenham sustentado a fase conceptual do 

estudo, estas não configuram uma metodologia empírica autónoma. Serviram, sim, como 

suporte teórico indispensável à construção do questionário e à discussão crítica dos resultados 

obtidos. 

5.2.1 - Instrumentos de Recolha de Dados 

 

A escolha do questionário estruturado como principal instrumento de recolha de dados 

justifica-se pela necessidade de recolher informação de forma padronizada e comparável entre 

diferentes profissionais de comunicação, ao assegurar simultaneamente uma amostra alargada 

e representativa do setor em análise. Isto é amplamente reconhecido na investigação em 

ciências sociais, particularmente em estudos que procuram identificar padrões de práticas, 

atitudes e perceções (Bryman, 2016). No contexto da presente investigação, a aplicação de 

questionários permitiu aceder a profissionais de comunicação de diversos clubes de futebol 

portugueses, que reuniu dados quantitativos que sustentam a análise estatística, bem como 

contributos qualitativos de natureza exploratória. 

5.2.2 – Caracterização do Questionário 

 

Como podemos observar na tabela 2 o questionário é caracterizado por duas categorias 

principais, que abordam as temáticas das Relações Públicas e do Discurso de Ódio. Estas 

categorias foram subdivididas, respetivamente, nas subcategorias “Estratégia das Relações 

Públicas” e “Social Media como plataforma de proliferação de discurso de ódio”.  

 

Categoria Subcategoria 

1. Relações Públicas 1. “Estratégia das Relações Públicas” 

2. Discurso de Ódio 
2. “Social Media, como plataforma de 

proliferação de discurso de ódio” 

 

Tabela 2 - Categorias e Subcategorias do Questionário. 
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Em primeiro lugar, segue-se a categoria das Relações Públicas, que se desdobra na subcategoria 

“Estratégia das Relações Públicas” (Tabela 2). O questionário começou por abordar questões 

sobre a forma como o respondente pode intervir no desenho das estratégias de Relações 

Públicas e de que modo a gestão da comunicação de crise poderá ser integrada nessas 

estratégias. Além disso, foi analisado a forma como as estratégias de comunicação são 

adaptadas para diferentes stakeholders, como adeptos, atletas, funcionários do clube e órgãos 

de comunicação social. 

 

Na subcategoria “Estratégia das Relações Públicas”, procura-se avaliar se as estratégias de 

Relações Públicas são eficazes na promoção de mudanças de comportamento e atitude face ao 

discurso de ódio. Também foram incluídas questões sobre a importância das técnicas de 

monitorização utilizadas para avaliar o impacto das ações de comunicação nos públicos e quais 

as principais conclusões retiradas a partir desses dados. 

 

Em segundo lugar, surge a categoria referente ao Discurso de Ódio, que se desdobra na 

subcategoria “Social Media como plataforma de proliferação de discurso de ódio”. O 

questionário abordou os principais desafios enfrentados pelos clubes relativamente ao discurso 

de ódio, ao investigar se os clubes estabelecem parcerias ou colaborações externas para reforçar 

as suas ações contra este fenómeno e se dispõem de mecanismos para monitorizar e antecipar 

possíveis ocorrências online. Além disso, serão analisadas questões relacionadas com a 

existência de recursos e formação para lidar com casos de discurso de ódio nas redes sociais.  

 

Nesta subcategoria, pretende-se compreender a importância das redes sociais na atividade 

diária do clube e identificar as principais plataformas utilizadas. Foram também analisadas as 

formas como as redes sociais são utilizadas para aproximar e desenvolver relações com adeptos 

e atletas. Por fim, o questionário incluiu questões sobre os procedimentos adotados pelos clubes 

quando atletas, profissionais do clube ou adeptos são vítimas de discurso de ódio, bem como 

sobre a existência de políticas específicas para lidar com essas situações. 

 

A partir do questionário, os inquiridos encontraram diferentes formatos de escalas com 

possibilidades de resposta. Foram utilizadas questões dicotómicas (Sim/Não), de escolha 

múltipla e de escolha única. Recorreu-se ainda à escala de Likert de cinco pontos (1 – Discordo 

totalmente; 5 – Concordo totalmente), reconhecida pela sua validade na avaliação de perceções 
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e atitudes (Saunders et al., 2019). Por fim, incluíram-se questões abertas, o que permitiu aos 

inquiridos acrescentar comentários e sugestões em discurso livre 

 

Cada questão foi desenvolvida para se articular com os objetivos de investigação previamente 

definidos, que asseguraram a coerência metodológica entre a revisão da literatura, a pergunta 

de partida e a recolha de dados. Esta correspondência foi sistematizada na Tabela 3, que mapeia 

cada questão do questionário face ao respetivo objetivo analítico. 

 

 

Perguntas do Questionário Objetivo de Investigação Categoria de 

Análise 

Parte I: Dados Gerais 

1. Qual o nome do departamento 

do clube onde trabalha 

atualmente? 

Caracterização da amostra. Caracterização 

dos inquiridos 

2. Quais são as suas principais 

funções e responsabilidades no 

clube? 

Caracterização da amostra. Caracterização 

dos inquiridos 

3. Há quanto tempo desempenha 

estas funções no clube? 

Caracterização da amostra. Caracterização 

dos inquiridos 

4. Há quanto tempo desempenha 

estas funções no clube? 

Caracterização da amostra. Caracterização 

dos inquiridos 

5. Qual é o seu género? Caracterização da amostra. Caracterização 

dos inquiridos 

6. Qual é a sua idade? Caracterização da amostra. Caracterização 

dos inquiridos 
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Parte II: Estratégias de Relações Públicas 

1. Considera que existem 

diferenças significativas entre os 

departamentos de Relações 

Públicas e Marketing no 

contexto do clube? 

Analisar a eficácia das 

estratégias de Relações Públicas 

adotadas pelos clubes face ao 

discurso de ódio nas Social 

Media, a partir da perceção dos 

profissionais da área. 

  

  
 

  

Estrutura e 

funções da 

comunicação no 

clube 

2. Indique o seu grau de 

concordância com a seguinte 

afirmação: No seu papel, tem 

influência sobre as estratégias de 

Relações Públicas do clube. 

Analisar a eficácia das estratégias 

de Relações Públicas no combate 

ao discurso de ódio online, a partir 

da perceção dos profissionais da 

área. 

 

  

Papel e 

autonomia dos 

profissionais de 

comunicação 

3. Indique o seu grau de 

concordância com a seguinte 

afirmação: A gestão de 

comunicação de crise é uma 

parte integrante das estratégias 

de Relações Públicas do clube. 

Identificar as políticas e diretrizes 

de comunicação dos clubes de 

futebol em relação ao discurso de 

ódio online. 

 

  

Estratégias de 

comunicação de 

crise 

4. Indique o seu grau de 

concordância com a seguinte 

afirmação: As estratégias de 

comunicação do clube são 

adaptadas para diferentes 

públicos (adeptos, atletas, 

media). 

Identificar as políticas e diretrizes 

de comunicação dos clubes de 

futebol em relação ao discurso de 

ódio online. 

 

Segmentação da 

comunicação 

5. O clube realiza uma 

caracterização dos seus públicos-

alvo? 

Identificar as políticas e diretrizes 

de comunicação dos clubes de 

futebol em relação ao discurso de 

ódio online. 

 

  

Mapeamento e 

conhecimento do 

público 
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6. As estratégias de Relações 

Públicas do clube promovem a 

igualdade, justiça e inclusão? 

Mapear as práticas de Relações 

Públicas de caráter reativo, 

preventivo e proativo utilizadas 

pelos clubes na gestão do 

discurso de ódio online. 

  

  
 

  

Valores 

institucionais 

7. Existe algum sistema ou 

técnica de monitorização 

utilizado pelo clube para avaliar 

as ações de comunicação? 

Avaliar o impacto das 

ferramentas implementadas pelos 

clubes de futebol nas plataformas 

de Social Media no combate ao 

discurso de ódio. 

  
 

  

Monitorização e 

avaliação 

Parte III: Discurso de Ódio nas Social Media 

1. As plataformas de Social 

Media fazem parte fundamental 

da comunicação diária do clube? 

Avaliar o impacto das 

ferramentas implementadas pelos 

clubes de futebol nas plataformas 

de Social Media no combate ao 

discurso de ódio. 

  
 

  

Importância da 

comunicação 

digital 

2. Quais das seguintes 

plataformas de Social Media o 

clube utiliza? 

Avaliar o impacto das ferramentas 

implementadas pelos clubes de 

futebol nas plataformas de Social 

Media no combate ao discurso de 

ódio. 

  

Ferramentas e 

canais utilizados 
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3. Qual plataforma gera mais 

engagement com os adeptos e 

seguidores? 

Avaliar o impacto das ferramentas 

implementadas pelos clubes de 

futebol nas plataformas de Social 

Media no combate ao discurso de 

ódio. 

 

Interação com o 

público 

4. De que forma o clube utiliza 

as plataformas de Social Media 

para melhorar a relação com os 

seus adeptos e atletas? 

Avaliar o impacto das ferramentas 

implementadas pelos clubes de 

futebol nas plataformas de Social 

Media no combate ao discurso de 

ódio. 

 

 

  

Estratégias de 

envolvimento 

digital 

5. Se um atleta do clube for 

vítima de discurso de ódio nas 

plataformas de Social Media, 

qual seria o procedimento por 

parte do clube? 

Identificar as políticas e diretrizes 

de comunicação dos clubes de 

futebol em relação ao discurso de 

ódio online. 

 

  

Gestão de crise e 

resposta 

institucional 

6. O procedimento seria diferente 

caso a vítima fosse um adepto ou 

um funcionário do clube? 

Identificar as políticas e diretrizes 

de comunicação dos clubes de 

futebol em relação ao discurso de 

ódio online. 

 

  

Gestão 

diferenciada de 

casos 

7. O clube que representa tem 

políticas específicas para lidar 

com discurso de ódio em Social 

Media? 

Identificar as políticas e diretrizes 

de comunicação dos clubes de 

futebol em relação ao discurso de 

ódio online. 

 

  

Políticas 

institucionais 

8. Quais os maiores desafios que 

o clube enfrenta ao tentar 

combater o discurso de ódio em 

Social Media? 

Analisar a eficácia das estratégias 

de Relações Públicas adotadas 

pelos clubes face ao discurso de 

ódio nas redes sociais, a partir da 

perceção dos profissionais da 

área. 

  
 

Barreiras e 

limitações 
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9. Considera que as plataformas 

de Social Media possuem 

ferramentas eficazes para 

combater o discurso de ódio? 

Analisar a eficácia das estratégias 

de Relações Públicas adotadas 

pelos clubes face ao discurso de 

ódio nas plataformas de Social 

Media, a partir da perceção dos 

profissionais da área. 

  

Eficácia das 

plataformas 

10. O clube pensa em parcerias 

ou colaborações externas para 

fortalecer as ações contra o 

discurso de ódio? 

Mapear as práticas de Relações 

Públicas de carácter reativo, 

preventivo e proativo utilizadas 

pelos clubes na gestão do discurso 

de ódio. 

 

  

Colaborações 

estratégicas 

11. Existe formação ou recursos 

disponibilizados pelo clube para 

lidar com a gestão e combate ao 

discurso de ódio em Social 

Media? 

Mapear as práticas de Relações 

Públicas de carácter reativo, 

preventivo e proativo utilizadas 

pelos clubes na gestão do discurso 

de ódio. 

 

Capacitação 

profissional 

12. Em relação ao discurso de 

ódio nas plataformas de Social 

Media, como considera que o 

clube se posiciona na 

monitorização e antecipação de 

potenciais situações? 

Mapear as práticas de Relações 

Públicas de carácter reativo, 

preventivo e proativo utilizadas 

pelos clubes na gestão do discurso 

de ódio. 

 

  

Estratégias 

preventivas 

Parte IV: Considerações Finais 

1. Gostaria de adicionar algum 

comentário ou sugestão sobre o 

tema abordado neste 

questionário? 

Avaliar o impacto das ações 

implementadas pelos clubes de 

futebol nas plataformas de Social 

Media no combate ao discurso de 

ódio. 
 

 
 

Perceção geral e 

sugestões 

 

Tabela 3 - Quadro de Correspondência entre Questionário e Objetivos do Estudo 
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5.2.3 – Procedimentos 

 

O questionário foi desenvolvido em formato digital, através da plataforma Google Forms, e 

esteve disponível entre os meses de abril e maio de 2024. O contacto inicial com os clubes foi 

realizado por correio eletrónico institucional, seguido de lembretes subsequentes para aumentar 

a taxa de participação. Para além deste processo, estabeleceu-se também contacto direto e 

privado com alguns dos profissionais de comunicação de clubes de futebol em portugal, de 

modo a reforçar o convite à participação e assegurar um número suficiente de respostas. 

 

As principais dificuldades encontradas no processo de recolha de dados foram a baixa taxa 

inicial de resposta e a necessidade de múltiplos contactos junto dos clubes para obter a 

participação dos profissionais. Ainda assim, foi possível reunir um número suficiente de 

respostas para caracterizar o setor e analisar tendências significativas. 

 

Antes da aplicação definitiva, foi conduzido um pré-teste junto de cinco profissionais de 

comunicação desportiva, que permitiu avaliar a clareza das formulações, a adequação do tempo 

de resposta (aproximadamente 10 minutos) e a relevância das perguntas. Este processo 

possibilitou ajustes pontuais de redação e contribuiu para a validação preliminar do 

instrumento. 

 

Todos os inquiridos receberam um termo de consentimento informado, no qual foi apresentado 

o objetivo da investigação, a garantia de anonimato e confidencialidade, e a utilização exclusiva 

dos dados para fins académicos. A participação foi voluntária e condicionada à aceitação 

explícita do consentimento informado. 

5.2.4 - Caracterização da Amostra 

 

Num primeiro momento, o questionário integrou questões de caracterização da amostra, 

centradas na identificação das organizações desportivas representadas pelos inquiridos, nas 

funções desempenhadas e no tempo de experiência no cargo atual. Esta abordagem 

metodológica permitiu contextualizar o perfil profissional dos participantes e, 

simultaneamente, assegurar a coerência entre a caracterização dos inquiridos e os objetivos de 

investigação definidos. 
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No que concerne à caracterização sociodemográfica, constata-se que, relativamente ao género, 

dos 57 inquiridos, 38 inquiridos (66,7%) declararam-se do sexo masculino, enquanto 19 

inquiridos (33,3%) se declararam do sexo feminino. Não foram registadas respostas nas 

categorias “Outro” ou “Prefiro não responder”, o que evidencia uma distribuição dicotómica 

do género na amostra, com prevalência significativa do sexo masculino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Género dos Inquiridos. 

 

Quanto à variável idade, observa-se uma predominância da faixa etária 25–34 anos (47,4%), 

seguida pela faixa 18–24 anos (29,8%). De forma menos expressiva, encontram-se os grupos 

etários 35–44 anos (10,5%), 45–54 anos (7,0%) e 55–65 anos (5,3%). Registou-se ainda um 

valor residual correspondente à categoria mais de 65 anos. Assim, a amostra caracteriza-se por 

uma composição marcadamente jovem, dado que mais de três quartos dos inquiridos se situam 

abaixo dos 35 anos. Este dado sugere que os participantes se encontram, maioritariamente, em 

fases iniciais ou intermédias do percurso profissional, o que poderá repercutir-se na forma 

como perspetivam os desafios e oportunidades inerentes ao contexto desportivo, introduzindo 

abordagens inovadoras e dinâmicas à prática organizacional. 
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Figura 2 – Idade dos Inquiridos. 

 

No que diz respeito à categorização das respostas em grandes áreas funcionais, nomeadamente 

Direção, Comunicação, Marketing e Gestão de Redes Sociais. A partir das respostas 

apresentadas é possível identificar a predominância de cargos associados à comunicação e ao 

marketing, em particular ao nível da gestão estratégica e da execução de tarefas relacionadas 

com conteúdos digitais. Sendo aplicada uma nuvem de palavras (Figura 3), onde os termos 

mais frequentes como “comunicação”, “marketing” e “redes sociais” surgiram em destaque, ao 

evidenciar o papel central que estas áreas desempenham no quotidiano organizacional dos 

clubes. Esta análise confirma que, apesar da heterogeneidade funcional registada, a amostra se 

concentra essencialmente nos setores mais relevantes para a problemática em estudo. 

 

A diversidade dos clubes representados contribui igualmente para a robustez da análise. Os 

participantes exercem funções em organizações que competem em diferentes escalões do 

futebol português, desde o Campeonato de Portugal até à Primeira Liga (Figura 2). Esta 

distribuição demonstra a abrangência do estudo, ao reunir perceções de realidades 

organizacionais distintas, mas todas elas expostas ao fenómeno do discurso de ódio em Social 

Media. 
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Figura 3 – Organizações Desportivas onde os Inquiridos Colaboram. 

 

Por fim, a análise do tempo de experiência no cargo (Figura 4) revela que 22,8% dos inquiridos 

desempenham funções há menos de um ano, 49,1% entre um e três anos, 22,8% entre três e 

cinco anos e 5,3% há mais de cinco anos. Esta dispersão evidencia a inclusão de profissionais 

com diferentes níveis de maturidade: desde os mais recentes, cuja visão tende a refletir maior 

adaptação digital e abertura à inovação, até aos mais experientes, que aportam conhecimento 

acumulado e uma perspetiva estratégica consolidada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Tempo em funções dos inquiridos. 
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6 - Resultados  

6.1 - Análise dos Resultados do Questionário 

 

Após apresentados os dados gerais do questionário, dedicada à recolha das características 

demográficas dos inquiridos, posteriormente analisadas na caracterização da amostra, a 

segunda parte do questionário incidiu nas estratégias de Relações Públicas, com o objetivo de 

compreender de que forma os profissionais avaliam a estrutura e as práticas de comunicação 

dos seus clubes, com especial destaque para a sua dimensão estratégica.  

 

O primeiro eixo de análise abordou a relação entre Relações Públicas e Marketing, um tema 

amplamente discutido na literatura académica como observámos em capítulos anteriores e com 

relevância prática no contexto organizacional. Os resultados (Figura 5) demonstraram que 

64,9% dos inquiridos consideram existir diferenças relevantes entre as duas áreas, ao passo que 

28,3% dos inquiridos entendem não haver distinções relevantes e 8,9% dos inquiridos 

afirmaram não possuir opinião formada. Esta dispersão de respostas evidencia que, apesar de 

predominar a perceção de diferenciação das funções de Relações Públicas, ainda subsistem 

entendimentos divergentes que podem gerar sobreposição de responsabilidades e comprometer 

a eficácia da comunicação organizacional. 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Diferenças entre departamento de RP e de Marketing. 
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Seguiu-se a análise da autonomia e influência dos profissionais na definição estratégica. 

Perante a seguinte afirmação “No seu papel, tem influência sobre as estratégias de Relações 

Públicas do clube”, os resultados (Figura 6) revelaram uma média de M = 3,63 e um desvio-

padrão de DP = 1,01. Estes valores traduzem uma perceção tendencialmente positiva da 

influência deste tipo de estratégias, ainda que não uniforme. Enquanto alguns dos inquiridos se 

reconhecem como agentes ativos na definição das estratégias, outros assumem que a sua 

intervenção permanece condicionada por fatores hierárquicos ou por estruturas de decisão 

centralizadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A dimensão da gestão de crises foi igualmente analisada. A afirmação “A gestão de 

comunicação de crise é uma parte integrante das estratégias de Relações Públicas do clube” 

(Figura 7) obteve uma média de M = 3,75 e um desvio-padrão de DP = 1,15. Estes resultados 

evidenciam uma tendência de concordância que confirma o reconhecimento da importância da 

gestão de crises no plano estratégico. Contudo, a dispersão das respostas mostra que, enquanto 

alguns clubes já integram a gestão de crises como uma prática integrada e consolidada dentro 

das dos clubes de futebol em Portugal, outros inquiridos continuam a encará-la sobretudo como 

resposta pontual a situações emergenciais, revelando ausência de uma estratégia estável para 

lidar com episódios de discurso de ódio. 

 

Figura 3 – Grau de concordância sobre a influência das estratégias de RP nos clubes de futebol. 
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No que respeita à segmentação da comunicação e caracterização do público-alvo, verificou-se 

que 78,9% dos participantes afirmaram que os seus clubes realizam a caracterização dos 

públicos-alvo, enquanto 21,8% responderam negativamente (Figura 8). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estes resultados encontram correspondência na questão subsequente: “As estratégias de 

comunicação do clube são adaptadas para diferentes públicos (adeptos, atletas, media)”, que 

registou uma média de M = 3,88 e um desvio-padrão de DP = 1,15 (Figura 9). Esta consistência 

revela que, embora nem todos os clubes possuam práticas formais de segmentação, a maioria 

reconhece a importância de ajustar a comunicação às especificidades de cada audiência, o que 

Figura 4 – Grau de concordância sobre a importância dos diferentes públicos para o clube. 

 

Figura 8 – Caracterização do Público-Alvo. 
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reforça o papel da personalização no fortalecimento das relações com os diferentes 

stakeholders. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 – Grau de concordância sobre a importância dos diferentes públicos para o clube. 

 

A análise prosseguiu com a integração de valores institucionais nas estratégias de comunicação. 

No que se refere aos princípios de igualdade, justiça e inclusão (Figura 10), verifica-se que 

80,7% dos participantes afirmaram que os seus clubes promovem tais valores, 15,8% 

responderam negativamente e 3,5% declararam não saber. Esta dispersão sugere que, apesar 

de existir uma tendência clara para a valorização destes princípios, a sua aplicação prática varia 

de clube para clube, o que reflete diferentes níveis de maturidade institucional e de 

compromisso com políticas inclusivas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 - Importância das Estratégias de RP nos clubes de futebol para a promoção de 

igualdade, justiça e inclusão 
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Quando colocada a seguinte questão “Existe algum sistema ou técnica de monitorização 

utilizado pelo clube para avaliar as ações de comunicação?”, estruturada em formato de 

resposta múltipla, foi possível verificar que a maioria dos inquiridos afirma que os clubes 

recorrem a ferramentas de análise de Social Media, como o Google Analytics ou o Hootsuite, 

associadas à monitorização de meios de comunicação através de clipping e à monitorização de 

interações online (gostos, comentários, partilhas). Os resultados (Figura 11) evidenciam ainda 

que uma parte significativa dos inquiridos complementa estas práticas com pesquisas de 

satisfação junto dos públicos, como questionários e entrevistas, ao reforçar a necessidade da 

importância do feedback externo. 

 

 
. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 - Técnicas de monitorização dos clubes para avaliar ações de comunicação. 

 

No entanto, embora estas práticas sejam dominantes nos clubes, registaram-se também 5 

respostas (Figura 12) que indicam a KPI’s como um sistema específico de monitorização, um 

indicador que revela algumas fragilidades estratégicas em determinados clubes no que toca à 

avaliação estruturada das suas ações de comunicação. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Técnicas de monitorização dos clubes para avaliar ações de comunicação. 
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Discurso de Ódio em Social Media 

 

A terceira parte do questionário incidiu sobre a comunicação digital dos clubes, com foco no 

papel desempenhado pelas plataformas de Social Media na estratégia organizacional. Os 

resultados da questão dicotómica inicial (Figura 13) revelam que 91,2% dos inquiridos 

consideram estas plataformas de Social Media uma parte fundamental da comunicação diária 

do clube. Esta quase unanimidade confirma a importâncias destas plataformas enquanto 

principal elo de comunicação entre as instituições e os seus públicos. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 – Grau de concordância sobre a importância das plataformas de Social Media nos 

clubes de futebol. 

 

Seguidamente, foi analisada a utilização das diferentes plataformas digitais. A questão, 

estruturada em formato de resposta múltipla, permitiu que os inquiridos selecionassem todas 

as opções correspondentes à realidade dos clubes que representam. Importa relembrar que, 

neste tipo de questão, as percentagens não totalizam 100%, dado que cada participante pode 

ter assinalado mais do que uma plataforma em simultâneo. Os dados (Figura 14) indicam uma 

utilização quase generalizada do Facebook (94,7%) e do Instagram (92,9%), seguidos do 

TikTok (73,7%) e do X (64,9%). Em contrapartida, plataformas como YouTube (28,1%), 

WhatsApp (21,1%) e LinkedIn (15,8%) surgem com menor expressão. Estes resultados 

demonstram que, embora os clubes diversifiquem a sua presença digital, a comunicação 

continua fortemente concentrada nas plataformas de maior alcance junto dos adeptos. 
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Figura 9 - Plataformas de Social Media mais utilizadas pelos clubes de futebol. 

 

No que concerne ao tópico do engagement, a questão: “Qual plataforma gera mais interação 

com adeptos e seguidores?” que confirmou o papel de destaque do Instagram (91,2%), seguido 

do TikTok (52,6%) e do Facebook (49,1%) (Figura 15). O X (24,6%) mantém alguma 

relevância, embora em menor escala, enquanto o YouTube (10,5%) e o WhatsApp (5,3%) 

assumem um carácter residual, e o Snapchat não foi identificado por nenhum participante. Tal 

como observado na questão anterior, este resultado reforça a primazia do Instagram como canal 

central de envolvimento, complementado por outras plataformas emergentes como o TikTok. 

 

Figura 15 - Plataformas de Social Media que geram maior engagement de acordo os 

profissionais de comunicação dos clubes de futebol. 
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A análise prosseguiu com a avaliação das formas de utilização das plataformas de Social Media 

pelos clubes. Perante a questão “De que forma o clube utiliza as plataformas de Social Media 

para melhorar a relação com adeptos e atletas?”, em formato de resposta múltipla (Figura 16), 

verificou-se que a prática mais frequente é a comunicação regular com o público (86%), que 

confirmaram o papel das plataformas de Social Media como canal privilegiado de contacto 

contínuo. Em seguida, destacaram-se a “promoção de eventos e iniciativas” (64,9%) e a 

“divulgação de resultados e atualizações” (64,9%), que reforçam a importância do digital na 

partilha de informação em tempo real. Em contraste, estratégias como a realização de concursos 

ou sorteios (26,3%) e a interação com outros clubes ou organizações (17,5%) apresentaram 

menor adesão, o que sugerem que são utilizadas apenas de forma pontual e não configuram 

práticas centrais de comunicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16 – Como os clubes de futebol utilizam as plataformas de social media para melhorar 

a relação com o seus adeptos e atletas. 

 

No âmbito da resposta institucional das organizações desportivas em relação ao discurso de 

ódio, a questão “Se um atleta do clube for vítima de discurso de ódio em Social Media, qual 

seria o procedimento por parte do clube?” (Figura 17) demonstra a predominância da emissão 

de comunicados públicos (56,1%). Esta opção revela a preferência por estratégias formais que 

visam proteger a reputação institucional e reforçar a condenação pública do discurso de ódio.  
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Figura 10  – Abordagens para as vítimas do discurso de ódio. 

 

Outros inquiridos indicaram como resposta a interação direta com as plataformas digitais 

(19,3%) ou a realização de reuniões internas com o atleta (17,5%), estratégias que refletem 

abordagens mais centradas no apoio individual e na gestão interna. Já 7% apontaram “outra 

abordagem”, mencionando alternativas como queixa formal junto da Federação Portuguesa de 

Futebol ou a conjugação entre reunião interna e comunicado público, demonstrando que a 

escolha do procedimento depende frequentemente da gravidade do caso (Figura 18). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Figura 11 – Outras abordagens para as vítimas do discurso de ódio.  

 

A questão subsequente procurou compreender se a resposta variaria em função do público-

alvo. Quando questionados sobre a eventual diferenciação de procedimentos consoante a 

vítima fosse um adepto ou funcionário do clube, os inquiridos apresentaram posições divididas: 

55,6% consideraram que a abordagem seria diferente, 42,6% afirmaram que se manteria 

idêntica e 1,8% não souberam responder (Figura 19). Este equilíbrio sugere uma ausência de 
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consenso relativamente à uniformidade de atuação, ainda que exista uma tendência 

ligeiramente maioritária para a diferenciação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 - O que fazer quando um atleta de um clube é vítima do discurso de ódio. 

 

Relativamente à existência de políticas específicas para lidar com discurso de ódio em 

plataformas de Social Media, os resultados (Figura 20) revelam que 63,2% dos profissionais 

confirmam a sua implementação, enquanto 28,1% afirmam que os clubes não dispõem de 

medidas formais e 8,8% responderam não saber. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 – Políticas dos clubes para lidar com episódios de discurso de ódio em social media. 

 

 

As respostas abertas associadas (Figura 21) evidenciaram diversidade de práticas, incluindo 

regulamentos internos, articulação entre comunicação corporativa e desportiva, denúncias às 
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plataformas digitais ou autoridades competentes, não resposta pública a comentários abusivos 

e bloqueio ou eliminação de contas ofensivas. Esta variedade confirma que, apesar da 

existência de políticas em alguns clubes, não existe ainda uma uniformidade de procedimentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14 - Políticas dos clubes para lidar com episódios de discurso de ódio em social 

media. 

 

 

No que concerne aos desafios enfrentados pelos clubes (Figura 22), a ausência de políticas 

internas bem definidas foi a limitação mais assinalada (28,1%), seguida pela dificuldade em 

conciliar liberdade de expressão com intervenção (24,6%) e pela escassez de recursos humanos 

especializados (16%). Outros desafios apontados foram a ineficácia das ferramentas das 

plataformas (12,3%), a falta de formação específica (8,8%) e as dificuldades de monitorização 

(7%). Estes resultados reforçam que os principais obstáculos são de natureza estrutural e 

estratégica, ao confirmar-se a necessidade de políticas claras, recursos adequados e capacitação 

contínua. 
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Figura 15 – Políticas dos clubes para lidar com episódios de discurso de ódio em social media. 

 

As perceções sobre a eficácia das ferramentas das plataformas digitais (Figura 23) revelaram 

opiniões divididas: 50,9% consideram-nas eficazes, 38,6% discordam e 10,5% não sabem. Esta 

divisão demonstra que, apesar de se reconhecer algum valor nos mecanismos de moderação, 

persiste desconfiança quanto à sua efetiva capacidade de resposta.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 23– Ferramentas dos clubes para lidar com episódios de discurso de ódio em social 

media. 

 

No mesmo sentido, a análise sobre potenciais parcerias ou colaborações externas (Figura 24) 

mostrou que 52,6% dos clubes confirmaram recorrer ou ponderar cooperação neste domínio, 

enquanto 36,8% não o fazem e 10,5% não têm posição definida. O resultado aponta para uma 

abertura crescente a abordagens colaborativas, ainda que uma parte significativa mantenha uma 

atuação exclusivamente interna. 
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Figura 24 – Estratégias dos clubes para lidar com episódios de discurso de ódio em social 

media. 

 

Quando avaliada a disponibilidade de formação e recursos internos para lidar com discurso de 

ódio em Social Media. Os resultados (Figura 25) demonstraram equilíbrio, onde 50,9% dos 

inquiridos afirmaram que o clube disponibiliza formação e recursos, enquanto 47,4% 

responderam negativamente. Estes valores indicam que, embora exista uma tendência para a 

capacitação institucional, cerca de metade dos clubes ainda não dispõe de mecanismos 

consistentes neste domínio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Figura 25 – Formação ou recursos dos clubes para lidar com episódios de discurso de ódio em 

social media. 

A análise dos dados relativos à monitorização e antecipação de potenciais situações de discurso 

de ódio nas redes sociais evidencia uma perceção globalmente positiva por parte dos inquiridos 

(Figura 26). A partir das respostas dos inquiridos foi possível aferir uma média de M = 3,70 e 



94 
 

um desvio-padrão de DP = 1,07, ao sugerir uma perceção globalmente positiva, ainda que 

moderada, da capacidade de antecipação e acompanhamento dos clubes. A maioria das 

respostas concentra-se nos níveis intermédios e superiores da escala, com 33,3% a atribuir o 

valor 3, 24,6% a optar pelo valor 4 e 29,8% a considerar a posição do clube como muito 

adequada (valor 5). Em contraste, apenas 1,8% dos participantes situaram o clube no nível 

mínimo e 10,5% no nível 2. A dispersão das respostas confirma, contudo, que a integração 

destas práticas permanece desigual, com alguns clubes a adotar processos estruturados e outros 

a manter níveis mais incipientes de monitorização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 26 – Grau de concordância sobre a importância da comunicação de crise nas estratégias 

de RP 

 

A última secção do questionário foi dedicada às considerações finais, permitindo aos inquiridos 

acrescentar comentários ou sugestões relativamente ao tema em análise. Contudo, verificou-se 

a ausência de respostas a esta questão (Figura 27), o que impossibilita a identificação de 

contributos qualitativos adicionais por parte dos participantes. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 27 – Considerações Finais. 
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6.2 - Discussão dos dados  

 

A análise dos dados recolhidos sobre as estratégias de Relações Públicas revelou perceções 

importantes acerca da forma como os clubes de futebol estruturam a sua comunicação. A 

maioria dos inquiridos reconheceu diferenças significativas entre Relações Públicas e 

Marketing, embora um terço dos inquiridos tenha afirmado não ver distinções claras entre as 

duas áreas. Esta ambivalência confirma a indefinição apontada na literatura quanto à 

delimitação de fronteiras, em particular por L’Etang (2013), que identifica no setor desportivo 

uma sobreposição de funções que compromete a coerência estratégica.  

 

Quando questionados em relação à autonomia dos profissionais de comunicação nos clubes de 

futebol em Portugal, foi registada uma perceção globalmente positiva sobre a influência dos 

inquiridos na definição de estratégias de Relações Públicas dos clubes de futebol, ainda que de 

forma desigual. A maioria afirmou deter poder de intervenção, mas outros revelaram limitações 

impostas por hierarquias ou processos de decisão centralizados. Esta realidade comprova que, 

apesar de os clubes valorizarem a comunicação estratégica, a participação efetiva dos 

profissionais nem sempre se traduz numa autonomia plena, o que reduz a capacidade de 

antecipação e de planeamento estratégico que afeta a eficácia da comunicação dos clubes. 

 

A gestão da comunicação de crises nos clubes de futebol foi igualmente valorizada, sendo 

considerada por grande parte dos inquiridos como parte integrante das estratégias de Relações 

Públicas. A dispersão das respostas confirma que nem todos os clubes a incorporam de forma 

sistemática, tratando-a frequentemente como resposta pontual a situações emergenciais. Este 

resultado é especialmente relevante face ao objetivo de mapear práticas reativas, preventivas e 

proativas. Os dados confirmam a predominância de respostas reativas, em que os clubes apenas 

atuam após a ocorrência de incidentes, ao passo que as práticas preventivas e sobretudo 

proativas permanecem ainda incipientes, o que revela a necessidade de reforçar esta dimensão. 

 

No que respeita à monitorização das ações de comunicação, a maioria dos clubes recorre a 

ferramentas digitais de análise de plataformas de Social Media, clipping e instrumentos de 

recolha da opinião junto dos públicos. Esta diversidade de mecanismos confirma a importância 

atribuída à avaliação contínua, mas a existência de casos em que não são utilizados sistemas 

específicos revela fragilidades na estruturação estratégica. A ausência de métricas consistentes 

compromete a eficácia das Relações Públicas e limita a capacidade de os clubes avaliarem de 
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forma objetiva o impacto das suas ações, o que se relaciona diretamente com o objetivo de 

avaliar o impacto das ferramentas implementadas nas plataformas digitais. Além disso, este 

resultado reforça a prevalência de práticas reativas, já que a monitorização tende a incidir sobre 

acontecimentos já ocorridos, em vez de permitir a antecipação sistemática de riscos. 

 

No domínio da comunicação digital, os resultados confirmaram a centralidade das plataformas 

de Social Media enquanto canais de ligação entre clubes e adeptos. O Facebook e o Instagram 

surgiram como as plataformas mais utilizadas, com destaque para o papel do Instagram na 

geração de engagement, enquanto o TikTok aparece em crescimento e outras plataformas que 

mantêm uma expressão residual. Esta evidência confirma que os clubes concentram esforços 

nas plataformas de maior alcance, mas revela também que as estratégias de diversificação 

digital ainda não são totalmente exploradas. A utilização reportada mostra uma aposta clara na 

comunicação regular, na divulgação de resultados e na promoção de eventos, o que reforça a 

função informativa e relacional das redes. Contudo, práticas mais interativas, como concursos 

ou colaborações externas, permanecem pontuais, com um potencial participativo limitado no 

espaço digital. Estes resultados permitem discutir a eficácia das estratégias de comunicação 

digital, ao mostrar que a presença online é valorizada, mas a inovação e a personalização ainda 

se encontram em fase de consolidação. 

 

As respostas sobre os procedimentos a adotar perante episódios de discurso de ódio indicaram 

que a emissão de comunicados públicos é a estratégia mais comum, o que transmite a 

preocupação com a reputação institucional. No entanto, abordagens mais centradas no apoio 

individual ou na articulação direta com plataformas digitais também foram mencionadas, ainda 

que de forma menos estruturada. A ausência de consenso sobre a uniformidade das respostas 

quando a vítima não é um atleta confirma a inexistência de protocolos consistentes e adaptáveis 

às diferentes situações, o que evidencia lacunas no cumprimento do objetivo de identificar as 

políticas e diretrizes de comunicação adotadas pelos clubes de futebol no combate ao discurso 

de ódio nas plataformas de Social Media. 

 

A existência de políticas específicas para lidar com discurso de ódio foi confirmada por parte 

dos inquiridos, mas a diversidade de práticas relatadas que vão desde regulamentos internos 

até denúncias formais e bloqueio de contas e confirma que não existe uma estratégia uniforme. 

Os principais desafios identificados reforçam esta leitura, com destaque para a ausência de 

políticas bem definidas, a dificuldade em conciliar liberdade de expressão com intervenção, a 
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escassez de recursos humanos e as limitações das ferramentas tecnológicas. Estes fatores 

reforçam a pertinência dos objetivos de identificar diretrizes e mapear práticas de Relações 

Públicas, ao evidenciar fragilidades estruturais que dificultam a consolidação de respostas 

consistentes. 

 

A perceção dos profissionais sobre a eficácia das ferramentas de moderação oferecidas pelas 

plataformas digitais revelou-se dividida. Metade dos inquiridos reconheceu utilidade em 

mecanismos como a denúncia de conteúdos, a filtragem automática de palavras ou a 

possibilidade de bloquear utilizadores, enquanto a outra metade manifestou desconfiança 

quanto à real eficácia destes instrumentos. Esta divisão evidencia a insuficiência das soluções 

atualmente disponíveis e confirma a necessidade de complementar os recursos das plataformas 

com políticas institucionais próprias, adaptadas ao contexto de cada clube. Em paralelo, 

verificou-se abertura para parcerias externas, nomeadamente com entidades como a Federação 

Portuguesa de Futebol, a Liga Portugal ou associações de defesa dos direitos humanos. 

Contudo, muitos clubes continuam a privilegiar uma atuação exclusivamente interna, ao 

limitarem-se a procedimentos conduzidos pelas suas equipas de comunicação e departamentos 

jurídicos, o que traduz uma postura de cautela no relacionamento com organizações externas. 

Em relação à disponibilização de formação e recursos internos, esta revelou-se equilibrada, 

com metade dos clubes a oferecer capacitação e metade ainda sem mecanismos consistentes. 

Esta assimetria demonstra que a institucionalização de práticas preventivas continua a ser um 

processo em curso, em linha com o objetivo de mapear práticas reativas, preventivas e proativas 

no setor. 
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Conclusão 

A presente investigação teve como objetivo compreender de que forma os clubes de futebol 

portugueses enfrentam o discurso de ódio nas plataformas digitais, a partir da pergunta de 

partida: “Qual é o papel das Relações Públicas no combate ao discurso de ódio online no futebol 

português?”. 

 

Para responder a esta questão, definiram-se quatro objetivos específicos de investigação, 

centrados em: (1) identificar as políticas e diretrizes de comunicação adotadas pelos clubes no 

combate ao discurso de ódio; (2) mapear as práticas de Relações Públicas de caráter reativo, 

preventivo e proativo utilizadas na gestão do discurso de ódio online; (3) analisar a eficácia das 

estratégias de Relações Públicas implementadas, segundo a perceção dos profissionais da área; 

e (4) avaliar o impacto das ferramentas implementadas pelos clubes para combater o discurso 

de ódio online.  

A revisão da literatura e a recolha de dados através do inquérito por questionário possibilitaram 

uma leitura crítica de cada capítulo. Deste modo, foi possível articular os resultados obtidos de 

forma empírica com o enquadramento teórico, que permitiu apresentar conclusões consistentes 

para cada objetivo e reforçar a relevância científica do estudo.  

A maioria dos clubes de futebol portugueses indica dispor de algumas medidas internas para 

lidar com o discurso de ódio online, porém, essas medidas nem sempre se traduzem em 

políticas formalizadas e abrangentes. Os dados do questionário revelam que aproximadamente 

um quarto dos inquiridos admite não ter conhecimento de quaisquer políticas definidas ou 

diretrizes formais no seu clube para combater o discurso de ódio. Essa ausência de políticas 

claras evidencia fragilidades estruturais na gestão comunicacional e revela uma preparação 

desigual entre as diferentes organizações desportivas. Em outras palavras, enquanto alguns 

clubes possuem orientações internas (ainda que informais) para mediar este tipo de conflito 

online, outros não dispõem de quaisquer diretrizes estabelecidas, o que influencia a resposta 

dependente de ações casuísticas de cada situação. 

Do ponto de vista teórico, a literatura em comunicação estratégica e Relações Públicas salienta 

a importância de definir políticas institucionais claras e de adotar uma postura proativa no 

combate ao discurso de ódio. Diretrizes explícitas contra manifestações de ódio online, aliadas 

à promoção de uma cultura organizacional inclusiva e à cooperação com as plataformas 

digitais, são consideradas fundamentais para mitigar os impactos negativos deste fenómeno 
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(Pope et al., 2018). Ou seja, além de reagir aos incidentes, os clubes devem delinear 

antecipadamente códigos de conduta e procedimentos formais que deixem claro, para todos os 

stakeholders, a tolerância zero a qualquer forma de discriminação nas suas comunidades 

virtuais. 

Os resultados empíricos obtidos confirmam a relevância do primeiro objetivo da investigação, 

na medida em que permitiram identificar as principais práticas e orientações atualmente 

adotadas pelos clubes face ao discurso de ódio online. Verifica-se, contudo, uma discrepância 

entre a intenção declarada e a prática efetiva, embora exista o reconhecimento generalizado da 

gravidade do problema e da necessidade de agir, em muitos clubes a resposta continua a ser 

pontual e pouco sistematizada, em vez de fazer parte de um plano estratégico consolidado. Este 

conjunto de intervenções reativas isoladas, sem integração numa política global de 

comunicação, indica que as boas intenções nem sempre se refletem numa prática consistente 

nas estratégias de Relações Públicas dos clubes de futebol em Portugal. 

Em suma, o primeiro objetivo acaba por mostrar que existem fragilidades nas políticas e 

diretrizes dos clubes de futebol em Portugal, deste modo existe a necessidade de evoluir para 

políticas de comunicação mais robustas, abrangentes e institucionalizadas. Somente através de 

diretrizes claras e comprometidas a nível institucional será possível orientar de forma 

consistente a atuação dos clubes a longo prazo, ao garantir uma resposta uniforme e eficaz no 

combate ao discurso de ódio online. A implementação de políticas formais não só padroniza os 

procedimentos internos (tornando-os menos dependentes de iniciativas individuais), como 

também sinaliza publicamente o compromisso do clube com valores de respeito, inclusão e 

tolerância, conforme preconizado na literatura de Relações Públicas e comunicação 

organizacional já explorada na dissertação. 

O segundo objetivo, que visava “mapear as práticas de Relações Públicas de carácter reativo, 

preventivo e proativo na gestão do discurso de ódio online”, permitiu concluir que os clubes 

atuam predominantemente numa lógica reativa, isto é, com estratégias acionadas apenas após 

a ocorrência de um incidente ou situação de crise.  

A análise empírica demonstrou que os clubes de futebol portugueses recorrem sobretudo a 

práticas reativas no combate ao discurso de ódio online. Entre as medidas identificadas 

encontram-se a eliminação de comentários abusivos, a denúncia de conteúdos às plataformas 

digitais e a emissão de comunicados institucionais de condenação, práticas que visam proteger 

a reputação e transmitir uma mensagem pública de reprovação. Estas estratégias, embora 
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necessárias, assumem um carácter essencialmente tático e pouco estruturado, que vão em 

concordância com a vertente de uma estratégia fragilizada apresentada por Tench e Yeomans 

(2009) que descrevem como respostas ad hoc que não se integram numa política global de 

comunicação. Também Coombs (2015), no âmbito da comunicação de crise, adverte que a 

ausência de planos formais aumenta a vulnerabilidade das organizações, e os resultados do 

questionário confirmaram esta limitação, já que vários profissionais assumiram não existir 

protocolos uniformes para lidar com episódios de ódio. Em termos teóricos, esta prevalência 

de práticas reativas revela que os clubes de futebol em Portugal ainda se posicionam num 

patamar inicial da gestão estratégica de Relações Públicas, ao funcionar como “bombeiros” 

que apagam crises reputacionais em vez de as anteciparem (Grunig & Repper, 1992). 

No campo preventivo, os resultados indicam que existe já uma consciência crescente sobre a 

importância da monitorização e da caracterização dos públicos. A maioria dos clubes afirmou 

que realiza análises regulares das interações digitais, segmenta os públicos-alvo e adapta as 

mensagens a diferentes stakeholders. Esta prática está em consonância com a teoria situacional 

de públicos de Grunig e Repper (1992), que sublinha a necessidade de identificar precocemente 

públicos ativos e questões emergentes para evitar que evoluam para crises abertas. Contudo, a 

eficácia percebida destas medidas foi considerada apenas moderada, dado que muitos clubes 

referiram falta de recursos humanos especializados e ferramentas avançadas de monotorização 

e de social listening. Assim, apesar de se reconhecer o valor da prevenção, verifica-se que as 

práticas ainda não estão plenamente institucionalizadas o que destaca que a prevenção eficaz 

depende de rotinas formais de monitorização e da integração dessas informações na tomada de 

decisão estratégica (Pope et al., 2018). 

Relativamente às práticas proativas, os dados revelam que alguns clubes já desenvolvem 

iniciativas de longo prazo, como parcerias com entidades externas, formação das equipas de 

comunicação e campanhas de sensibilização junto dos adeptos. Estas práticas alinham-se com 

a perspetiva de L’Etang (2006) e Theaker (2017), que atribuem às Relações Públicas um papel 

interventivo e de promoção de valores sociais mais amplos, incluindo a igualdade e a inclusão. 

Os clubes que investem em programas educativos e na cooperação com organismos como a 

Liga ou a Federação Portuguesa de Futebol dão sinais de aproximação a esse ideal de 

comunicação transformadora. No entanto, esta dimensão permanece numa fase embrionária, já 

que quase metade dos inquiridos reconheceu não dispor de protocolos formais nem de recursos 

adequados para implementar ações consistentes. Esta limitação confirma que a passagem da 

intenção para a prática carece de investimento continuado e de maior compromisso 
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institucional, que vão de acordo com a visão de Fawkes (2016), que defende que as Relações 

Públicas devem assumir um papel ético e catalisador de mudança social, em vez de se limitarem 

a respostas pontuais. 

Em conclusão, o mapeamento realizado demonstra que as práticas reativas continuam a 

dominar o campo da comunicação nos clubes de futebol portugueses, enquanto as estratégias 

preventivas face ao discurso de ódio online surgem de forma parcial e as proativas permanecem 

pouco estruturadas. Este cenário confirma que as Relações Públicas ainda não atingiram plena 

maturidade no tratamento do discurso de ódio online, e aproximam se muito próximas de uma 

lógica de contenção imediata. Para que a gestão comunicacional evolua, torna-se fundamental 

consolidar políticas internas claras, reforçar a monitorização sistemática e investir em práticas 

proativas que transformem a antecipação em intervenção sustentada. Só através desta 

integração será possível cumprir a função estratégica que a literatura atribui às Relações 

Públicas, não apenas na proteção reputacional, mas também na promoção de um ambiente 

digital mais inclusivo e responsável no contexto desportivo. 

No que concerne ao terceiro objetivo, que pretendia “analisar a eficácia das estratégias de 

Relações Públicas adotadas pelos clubes face ao discurso de ódio online a partir da perceção 

dos profissionais da área”, os resultados apontam para uma visão cautelosa e autocrítica por 

parte destes profissionais. De um modo geral, os inquiridos reconhecem a gravidade do 

fenómeno do discurso de ódio online no futebol e a necessidade de agir, mas avaliam de forma 

moderada a eficácia as estratégias atualmente em uso, o que indica que há margem para 

melhorias significativas.  

Por um lado, há sinais claros de que os departamentos de comunicação dos clubes assumem 

um papel ativo e importante, por exemplo, mais de metade dos inquiridos que participaram no 

questionário atribuíram notas 4 ou 5 (numa escala de Likert de 1 a 5) quando questionados 

sobre o seu grau de influência nas estratégias de RP do clube, o que demonstrou que aqueles 

que estão na linha da frente da comunicação sentem ter voz e impacto na definição estratégica. 

Por outro lado, quando refletem sobre quão eficazes têm sido, de facto, as estratégias 

implementadas no combate ao ódio online, os profissionais de comunicação e de Relações 

Públicas apontam várias limitações. Uma delas é a já referida insuficiência de políticas e 

recursos especializados, percebida como fator que compromete a aplicação consistente das 

medidas. Outra limitação destacada é a eficácia duvidosa das ferramentas tecnológicas 

disponíveis, uma discussão que será aprofundada no quarto objetivo.  
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O ambiente digital torna o discurso de ódio presente e persistente, com conteúdo ofensivo a 

espalhar-se rapidamente e a permanecer acessível a tempo todo, ao intensificar o impacto 

emocional sobre as vítimas (Brown, 2018). Com efeito, a natureza violenta do discurso de ódio 

online dificulta o seu controlo, ao colocar em causa a capacidade das estratégias convencionais 

de comunicação de lidarem plenamente com o problema. Assim, não surpreende que os 

profissionais inquiridos manifestem algum ceticismo quanto à eficácia global das suas ações, 

uma vez que estão conscientes de que, apesar dos seus esforços, o fenómeno do discurso de 

ódio online é dinâmico e complexo dado que o anonimato e a velocidade proliferação destes 

incidentes é constante e, o que implica mais do que intervenções pontuais. Além disso, os 

profissionais identificam barreiras externas significativas, como as limitações das plataformas 

de Social Media na moderação do conteúdo. Neste ponto, a maioria dos inquiridos que 

participou no questionário acredita que as plataformas de Social Media possuem ferramentas 

úteis, mas, por outro lado, discordam, ao diagnosticar falhas nos algoritmos de deteção de ódio 

e na rapidez ou consistência da resposta das empresas tecnológicas.  

Essa divisão de perceções espelha o debate presente na revisão de literatura, onde Gillespie 

(2018) argumenta que, embora as plataformas invistam em políticas de moderação e 

inteligência artificial para filtrar conteúdo de ódio, tais mecanismos têm-se revelado 

insuficientes para lidar com respetivos incidentes. Os profissionais de RP dos clubes parecem 

concordar empiricamente essa avaliação, dado que muitos relataram exemplos de conteúdo 

ofensivo que escapam às ferramentas automáticas ou dúvidas quanto à rapidez de remoção de 

comentários denunciados. Soma-se a isso o desafio ético e legal, que implica equilibrar a 

proteção da liberdade de expressão dos adeptos com a necessidade de intervir contra abusos. 

A partir do ponto de vista dos profissionais participantes no estudo, conferiu-se que em relação 

ao objetivo a eficácia das estratégias atuais de RP contra o discurso de ódio online esta é 

limitada, embora não inexistente. Há consciência e empenho, mas também reconhecimento das 

deficiências nas respostas vigentes. Esse balanço realista demonstra uma atitude reflexiva por 

parte dos profissionais de comunicação nos clubes de futebol em Portugal que estão conscientes 

do papel crucial que lhes cabe, mas igualmente reconhecem que faltam meios e condições para 

que esse papel seja desempenhado em todo o seu potencial.  

Por fim, quanto ao quarto objetivo, que procurou “avaliar o impacto das ferramentas 

implementadas pelos clubes de futebol no combate ao discurso de ódio online” mostra que 

estas ferramentas têm um efeito parcial, que funcionam sobretudo como mecanismos de 
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contenção imediata, mas não asseguram por si só uma gestão consistente do fenómeno do 

discurso de ódio online.  

Os resultados do questionário revelaram que os profissionais de comunicação reconhecem 

utilidade em recursos oferecidos pelas plataformas de Social Media, como filtros de palavras, 

sistemas de denúncia ou bloqueio de utilizadores, mas também salientaram limitações 

evidentes, como a lentidão na remoção de conteúdos, a dificuldade em interpretar o contexto 

das mensagens e a inconsistência dos algoritmos. Estes dados vão de acordo com as conclusões 

de Matamoros-Fernández (2017), que alertam para a incapacidade das plataformas em captar 

as dimensões subtis do discurso de ódio, e com Gillespie (2018), que identifica as falhas 

estruturais da moderação algorítmica.  

Para além das limitações tecnológicas, os próprios clubes enfrentam fragilidades internas que 

reduzem o impacto das ferramentas, nomeadamente a ausência de protocolos uniformes, a 

escassez de recursos humanos especializados e a falta de formação contínua, confirmando a 

análise de Brown, (2018), que defendem que a eficácia só é alcançada quando a moderação 

tecnológica é acompanhada por políticas institucionais claras. A perceção recolhida nos 

inquéritos sugere, assim, que o impacto atual das ferramentas é sobretudo simbólico e paliativo, 

garantindo visibilidade à condenação pública do ódio, mas sem erradicar a sua circulação. No 

entanto, quando complementadas por iniciativas de sensibilização sobre o discurso de ódio 

online, estas ferramentas podem ter maior alcance, ao mobilizar adeptos e comunidade para 

rejeitarem ativamente estes fenómenos tóxicos.  

Conclui-se, portanto, que o impacto das ferramentas utilizadas é real, mas insuficiente, uma 

vez que estas apenas atingem plena eficácia quando inseridas em políticas institucionais claras 

e consistentes, sustentadas por protocolos de atuação previamente definidos. A ausência de 

uniformidade nas respostas e a dependência excessiva dos mecanismos oferecidos pelas 

plataformas digitais revelam que, sem enquadramento estratégico, os instrumentos acabam por 

ser uma solução efetiva para o problema. A capacitação contínua das equipas de comunicação 

surge como requisito essencial, pois só profissionais preparados conseguem interpretar 

contextos complexos, gerir ambiguidades e articular respostas ajustadas ao nível reputacional 

e social. 
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Limitações  

Este estudo apresenta limitações que importa reconhecer. A primeira limitação está relacionada 

com a estratégia metodológica inicialmente definida, de cariz qualitativo, através da realização 

de entrevistas a profissionais de Relações Públicas. Apesar da insistência, a indisponibilidade 

dos potenciais entrevistados inviabilizou a concretização deste plano, o que obrigou a adotar 

uma abordagem alternativa baseada na aplicação de um inquérito por questionário.  

 

A segunda limitação prende-se com a dimensão e natureza da amostra, composta por 57 

profissionais de comunicação, selecionados por conveniência, que representam clubes de 

diferentes divisões do futebol português. Embora relevante, esta amostra não permite 

generalizações absolutas. A terceira limitação decorre da reduzida disponibilidade dos 

inquiridos, reflexo da sobrecarga de trabalho e da sensibilidade do tema, que condicionou a 

taxa de resposta.  

 

Por fim, importa ainda referir a escassez de bibliografia que articule de forma direta as áreas 

das Relações Públicas com o desporto e o discurso de ódio, o que obrigou a recorrer a uma 

abordagem interdisciplinar. Ainda assim, estas limitações não comprometem a validade 

exploratória do estudo e reforçam a sua relevância como um contributo inicial para um campo 

ainda pouco investigado. 

 

Recomendações  

 

As recomendações decorrentes desta investigação são inequívocas. Em primeiro lugar, impõe-

se a formalização de políticas internas específicas para lidar com o discurso de ódio online, de 

modo a garantir uniformidade e coerência na resposta dos clubes. Em segundo lugar, deve ser 

reforçada a capacitação contínua dos profissionais de comunicação, através de formações 

regulares sobre gestão de crises digitais e práticas inclusivas. Em terceiro lugar, torna-se 

fundamental investir em ferramentas avançadas de monitorização, capazes de identificar 

padrões subtis e antecipar riscos. Por fim, a consolidação de parcerias com federações, ligas, 

organizações não-governamentais e plataformas digitais revela-se essencial para assegurar uma 

resposta coletiva mais eficaz por parte dos clubes em Portugal. 
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Em última análise, o combate ao discurso de ódio no futebol português não pode ser encarado 

apenas como uma resposta comunicacional, mas antes como uma responsabilidade ética e 

social. As Relações Públicas, ao articularem estratégias reativas, preventivas e proativas, 

devem assumir um papel determinante na proteção das vítimas, na defesa da reputação dos 

clubes e na promoção de uma cultura de respeito. Cabe agora às organizações desportivas 

consolidar este caminho, para que o espaço digital do futebol se afirme cada vez mais como 

um território de inclusão e coesão comunitária 
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